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Autue-se,

Go: .!JJJYU!'.,é-.
ã Furtado Mendon a Neto

lo o Civil,. de saSecretário

............................................................................

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, administrativa, financeira e de iniciativa legislativa

para elaboração da proposta orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás, incluindo na LDO limites para seus

gastos com pessoal e demais despesas correntes e de capital. e abstendo-se de realizar reduções Imilaterais em suas

proposições orçamentárias, promovendo. ainda, as medidas necessárias ao provimento dos cargos vagos"

Controladona-Geral do Estado, Rua 82 nO400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Selor Sul
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (Oxx62) 3201-5354 asgldlspJcge

A recomendação acima encontra-se parcialmente atendida, uma vez que o

artigo 23 do Anteprojeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017, em

trâmite na Assembleia Legislativa, estabeleceu limite de gastos para as despesas correntes e

de capital da ordem de R$ 3,303 milhões de reais.

Ao Excelentíssimo Senhor
RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA
PROCURADOR DO ESTADO
Palácio Pedro Ludovico Teixeira - 8° andar, Setor Sul
NESTA

Assunto: Membro da Força Tarefa - Contas de Governo 2016 (Decreto governamental de
30/jun/2016)

No recente Parecer Prévio das Contas do Governador elaborado pelo Egrégio

Tribunal de Contas referente às contas de governo do exercício de 2015, aquela

Corte apresentou, dentre outras, a recomendação de número "22", com a seguinte redação:

Senhor Procurador,

Com relação ao limite de gastos com pessoal infonna-se que a matéria não está

devidamente regulamentada, de acordo com o item 04.01.00 ANEXO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL, subitem 04.01.03.01 Entes da

Federação, tópico 6. Defensorias Públicas, página 521 do Manual de Demonstrativos Fiscais-

MDF / STN - 6
3

Edição, que orienta a elaboração dos Relatórios Fiscais para todos os entes
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federados, enquanto os limites não forem estabelecidos, seus valores devem constar do

Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder Executivo, vejamos:

•

6. Defensorias Públicas

A Lei de Responsabilidade Fiscal foi publicada em 2000. Já li EC n" 4512004, que conferiu autonomia orçamentário-
financeira as defensorias estaduais, e a EC nO 74/2013, que conferiu autonomia orçamentária.financeira à Defensoria da
União e do Distrito FederaL somente foram promulgadas após essa data. Em razilo disso. li LRF não contemplou limites
especificos para as defensorias públicas e, portanto, enquanto esses limites não forem estabelecidos, seus valores devem
constar do Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder Executivo.
Não entanto, tendo em vista.a determinação contida no Acórdão n" 2153/2014 _ TeU. Plenário, as defensorias públicas
deverão também elaborar separadamente o demonstrativo da despesa com pessoal, sem preencher os campos relativos à

. comparação de limites. conforme tabela 1.3"

A ausência de regulamentação prejudica o pleno atendimento à recomendação

"22" do TCE, notadamente quanto ao estabelecimento de limites para os gastos com pessoal

da Defensoria Pública do Estado. Tal assunto deverá ser regulamentado quando da aprovação

do PLP 257/2016 (ou outro que vier a substituí-lo), em trâmite no Congresso Nacional,

projeto que visa promover alterações na Lei Complementar nO 10l/2000. Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Nesse sentido, consulto V. Exa. no sentido de haver ou não viabilidade jurídica

para que o Poder Executivo proponha à Assembleia Legislativa do çstado, por meio de

Anteprojeto de lei, limite e/ou percentual de gastos com pessoal para a Defensoria Pública,

em relação à Receita Corrente Líquida, conforme recomendado pelo Tribunal de Contas do

Estado.

Atenciosamente,

() . /; ILVAGOES ~
~Chefe da Contrbladoria-Geral do Estado

Coordetr.kIor da Força Tarefa
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Controladoria-Geraldo Estado, ,~a. G" Fone' (Oxx62)3201-5354asgldlsplcge
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DECRETA:

Conselho serão realizadas no
;

DEDECRETO DE 30

Art. 10 Fica institucionalizado o Conselho de Assessoramento ao Chefe,
do Poder Executivo, j~de algum tempo em funcionamento d~ fato, integrado por:

I - JOÃO FURTADO DE MENDONÇA NEliO, Secretário da Casa
Civil; I

11 - ADAUTO BARBOSA JÚNIOR, Secretário~Chefe da Controladoria-
,

Geral do Estado; !

, i
111 - ALEXANDRE EDUARDO FELIPE i.,TOCAN1TINS,Procurador-Geral

do Estado; .,

atribuições constitucionais e legais,

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas

IV - JOSÉ CARLOS SIQUEIRA, Vice-Presidl"nte da Companhia de
Investimentos e Parcerias do Estado de Goiás - GOIASPARCERIAS;. ,

V - JÔNATHAS SILVA, Assessor Especial da Governadoria.

Parágrafo único. As reuniões'~'do
Gabinete do Secretário da Casa Civil.

Art. 2° Para o fim de assegurar o efetivo e pleno cumprimento das

recomendações contidas no Parecer Prévio do Tribu~al de c.ontas do Estado quanto

àsxl}contas prestadas pelo Governador, relativamente ao r exercicio de 2015, é,
instituida uma FOr$arefa, integrada por:

..~-.. '
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ar nesta data. "

!
ESTA:DO DE GOIÁS, em Goiânia,

2016, 128. da República,

U{,

Art, 3' Este Decreto entra e

PALÁCIO DO GOVER

de .~

,i
Controladoria-Geral do1- ANDRÉ DA SILVA GOES Subchefe da:

Estado, que a coordenará;
I
,

Superi;ntenderyte Executivo, da
11- IVO CÉZAR VILELA Secretaria de Educação, Cultura e

Esporte; !

111- OLDAIR MARINHO DA FONSECA Superintendente do Tesouro Estadual,
da Sec'retaria da Fazenda;. i

,
IV GILSON GERALDO VALÉRIO De Superintendente de Orçamento e-

Despesa, da i Secretaria de GestãoAMARAL e
Planejamento; 1, ,

Superintendente de Gestão,
V - LUCAS PAULA DA SILVA Planejamento :e Finanças, da Secretaria

da Saúde; ,
i
i

VI - RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA Procurador do Estado e Assessor
Técnico da Ca4a Civil;

VII - CARLOS ROBERTO FERNANDES Gerente Especial de Contabilidade-
Geral, ~a Secr~tariada Fazenda.,

que se refere o art .

seus trabalhos;

, I,
!

Parágrafo único, A Força Tarefa de qu~ trata ~ste artigo:

1- terá prazo para iniciar os seus trabalhos e concluí-los até 10 de julho
e 30 de outubro do fluente ano, respectivamente;

" - reunir-se-á, pelo menos, 01 (uma) vez por mês com o Conselho a
,

1°, oportunidade em que deverá apr~sentar os resultados de,
ii,

. !,
111- poderá solicitar quaisquer docúmento~, no âmbito do Poder

Executivo, indispenséveis ao cumprimento do disposto no caput deste artigo;,

IV - deverá dedicar especial atenção à efetiva estruturação da Conta. !

Única do Tesouro Estadual.

SECClALOlJR"NZO
O.C 03_,a

,30
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MARCUS
VINICIUS DO
AMARAL:1900
9917134
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, reunido nesta data, em sessão
extraordinária, cumprindo o disposto no inciso 1, do artigo 26, da Constituição
Estadual, visando à apreciação do processo TI. 201600047000639, que trata das
Contas Anuais do Governo do Estado de Goiás referentes ao exercício de 2.015;

Assinado de forma digital por
MARCUS VINICIUS DO
AMARAL:19009917134
DN: c",BR, o=KP-Brasil,
ou=Autoridade Certjfieadora Raiz
Brasileira v2, ou=AC SOLUn, ou=AC
SOlUn Multipla, ou=Certificado PF
A3, cn=MARCUS V1NIClUS DO
AMARAL:19009917134
Dados: 201 6.06.13 10;51:30 -03'00'

•

PARECER PRÉVIO
CONTAS ANUAIS DO GOVERNADOR

EXERCÍCIO DE 2.015

Contas do Governador do Estado de Goiás
relativas ao exercício de 2.015. Manifestação
favorável à aprovação pela AssembIeia
Legislativa. Recomendações.

•

Considerando que as Contas Anuais do Estado de Goiás atinentes ao
exercício de 2.015 foram prestadas pelo Governador do Estado de Goiás no prazo
previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Estadual;

Considerando a análise efetuada pela Controladoria-Geral do Estado,
órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo, sobre as contas
consolidadas;

Considerando o Relatório Técnico do Serviço de Contas do Governo desta
Corte, onde restaram demonstrados os resultados dos exames das Contas do Estado
de Goiás referentes ao Exercício de 2.015;

Considerando que a análise técnica sobre as Contas de Governo do
exercício de 2.015, bem como a emissão deste Parecer Prévio, não interferem nem
condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal de Contas dos administradores e
demais responsáveis por dinheiros\ bens e valores da administração pública direta,
indireta, ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, bem como dos que
derem causa a perda, extravio, ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao
erário, conforme disposto no art. 26, inciso 11. da Constituição Estadual;

Considerando que as contas anuais prestadas pelo Governador do Estado
de Goiás referentes ao exercício de 2.015, constituídas do respectivo Balanço Geral
do Estado e das demonstrações técnicas de natureza contábil, incluíram, além de
suas próprias, as da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça e as do
Ministério Público, de forma consolidada:

Considerando que o parecer deve refletir a análise técnica das contas
examinadas, restando o seu posterior julgamento à Assembleía Legislativa do
Estado de Goiás;
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Considerando as manifestações oriundas do Relator a respeito das contas
prestadas e os documentos c esclarecimentos prestados pelo Governo Estadual;

Resolve o Tribunal de Contas do Estado de Goiás, pelos membros
integrantes do seu Tribunal Pleno, emitir Parecer Prévio favorável à aprovação das
Contas do Excelentíssimo Governador do Estado de Goiás, Marconi Ferreira
Perillo Júnior, referentes ao Exercício de 2.015, com as seguintes recomendações:

1) Que se abstenha de efetuar resgates que fragilizem a conta centralizadora, a partir do
julgamento das presentes contas pela Assembleia Legíslativa do Estado de Goiás.

2) Que adote providências para reduzir o prazo de implementação da Conta Única para
ate um ano após o julgamento das presentes contas pela Assemblcia Legislativa do
Estado de Goiás, sem prejuízo das providênc-ias necessárias à redução do saldo da
conta centralizadora;

3) Que sejam demonstradas, nos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de
Gestão Fiscal, bem como na evidenciação das disponibilidades apresentadas no
balanço geral do Estado, por meio de correta escrituraçào e notas explicativas, as
movimentações da conta centralizadora;

4) Realizar a contabilização e distribuição de forma tempestiva dos rendimentos auferidos
pela Conta Centralizactora, bem como reconhecer um passivo do Tesouro Estadual com
os demais órgãos e fundos que tiveram recursos centralizados e não receberam as
devidas receitas de juros proporcionais ao saldo gerencial aplicado desde a criação da
conta;

5) Excluir, quando da apuração dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino,
as despesas com aquisição de merenda escolar, ante o entendimento do Tribunal de
Contas do Estado de Goiás no sentido de não considerar tais despesas para efeito de
cumprimento da aplicação mínima em educação, com efeito ex nunc;

6) Escriturar, confonne as normas contábeis vigentes, as contribuições previdenciárias a
pagar e a receber, os empréstimos e financiamentos conc-edidos pelo Estado, o ajuste de
perdas da dívida ativa, a provisão pam demandas judkiais e o déficit atuarial;

7) Elaborar relatório de gestão a ser encaminhado juntamente com as Contas do
Governador, abrangendo todas as empresas em que o Estado figure como sócio
majoritário ou não. informando os recursos despendidos e recebidos pelo Estado por
meio das mencionadas sociedades. os seus respc-ctivos balanços anuais e o desempenho
das entidades nos referidos exercícios;

8) Conciliar os valores de precatórios registrados na contabilidade com os valores
publicados pelo Tribunal de Justiça;

9) Cumprir a ordem de preferência para o uso de recursos de depósitos judiciais
estabelecida pelo artigo 7° da LC n° 151/2015. alertando que somente após a quitação
de todos os precatórios é que esses recursos podem ser usados para pagamentos de
dívida pública fundada, despesas de capital e recomposição de fluxo de pagamento dos
fundos de previdência;

10) Adequar. imediatamente. a contabilidade estadual ao Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público, às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, bem como às
demais exigências do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.
principalmente quanto à elaboração de notas explicativas;

1\) Concluir a implantação do Sistema de Contabilidade Geral do Estado e sua integração
com os demais sislemas corporativos do Estado;
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12) Inventariar todos os bens móveis e imóveis do Estado e promover os ajustes dos
valores decorrentes da reavaliação inadequada, além de efetuar a escrituração dos
procedimentos de mensuração de ativos de acordo com as regras do Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público;

13) Promover concurso público e assegurar a pennanência de contabilistas nos diversos
órgãos e/ou entidades do Estado, por meio de um plano de carreira que valorize tais
profissionais, visando garantir a fidedignidade dos registros e demonstrativos contábeis
e contribuir para uma melhor análise da gestão das contas governamentais, garantindo
treinamentos e atualização constantes aos profissionais da área contábil, tendo em vista
o novo padrão da contabilidade aplicada ao setor público;

14) Adequar o planejamento e a execução orçamentária e financeira do Estado de modo
que o projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2.017 já contemple a segregação
das receitas e das despesas por fonte de recursos, em cumprimento ao inciso I do artigo
50 da LRF;

15) Aperfeiçoar a metodologia de cálculo da previsão da receita e fixação da despesa, a
fim de evitar distorções relevantes entre os valores orçados e executados;

J 6) Observar o princípio orçamentário do equilíbrio, de acordo com detenninação
contida no art. 48, alínea b. da Lei nO4.320/64 e no art. 1°, 9 1°, da LC nO 101100, de
modo evitar a ocorrência de déficits orçamentários e financeiros sucessivos e
crescentes;

17) Aprimorar o cálculo das metas previstas no anexo de metas fiscais, de modo a
atcnder as ex.igências da LRF, evitando alterações posteriores que desvirtuam o
objetivo da LDO;

18) Proceder a estudos quanto à pertinência da inclusão das receitas de contribuições
descontadas dos servidores públicos e repassadas ao Ipasgo na composição da RCL,
visto que tais recursos criam um incremento artificial de receita que o Estado não pode
utilizar;

19) Disponibilizar, no portal da transparência. os dados sobre os imóveis do Estado de
Goiás, os índices econômicos do Estado, o acompanhamento da receita em tempo real,
os beneficios fiscais e econômicos por tipo de setor e os beneficios assistenciais
concedidos diretamente aLI indiretamente;

20) Inserir no portal (JIIP:I/l'.'I'w.saude.go.go\',I:)I'.r;lOgl!!I74//f'allspa,.ellcia_ll~idades-de-sallde-oss as
seguintes infonnações relativa~ às Organizações Sociais: relatório de gestão da unidade
hospitalar; demonstrações contábeis e financeiras; orçamento da entidade
individualizado por cada contrato de gesUio; execução orçamentária mensal e
acumulada no ano; convênios em vigência; o regulamento de licitaç-ões e contratos; e a
estrutura remuneratória de seus empregados e dirigentes;

21) Elaborar demonstrativo que evidencie o montante dos beneficios fiscais concedidos
em cada exercício c as respectivas ações adotadas para compensar tais renúncias, em
confonnidade com o inciso li, do art. 5°, e o artigo 14, da LRF;

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, administrativa,
financeira c de _iniciativa legislativa para elaboração da proposta orçamentária da
Defensoria Pública d'o Estado de Goiàs, incluindo na LDO limites para seus gastos com
pessoal e demais despesas corrcntes e de capital, e abstendo-se de realizar reduções
unilaterais em suas proposições orçamentárias, promovendo, ainda, as medidas
necessárias ao provimento dos cargos vagos;

23) Adotar as providências para a constituição e o funcionamento da Prevcom-GO _
Fundação de Previdência Complementar do Estado de Goiás. conforme exige o artigo
37 da Lei nO 19.179/20] 5.
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24) Promover as medidas necessárias ao cumprimento das Leis Complementares
Estaduais nO 66/09 e nO 77/1O, em especial no que se refere à centralização
Previdenciária perante a Goiasprev.

, Conselheiro, (voto pela aprovação das
/ contas sem ressalva, transfonnando as

determinações em recomendações de n.
1 a n. 3, em divergência à manifestação
do Relator),

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, -'9,!ltlIaoro',

tlfá1tJf:í; ,Presidente

. Relator (voto pela aprovação das
contas com ressalva quanto à Conta
Centralizadora, com determinações).

•
• •

, Conselheiro, (voto pela aprovação das
c fitas sem ressalva, transformando as
çletenninações em recomendações de n,
I a n, 3, em divergência à manifestação
do Relator) .

•
• Conselheiro, (voto pela aprovação das
contas com ressalva quanto à Conta
Centralizadora, com determinações).

Conselheiro, (voto pela aprovação das
ontas sem ressalva, transformando as
etenninações em recomendações de n.
a n. 3, em divergência à manifestação
o Relator).

- , Procurador-Geral de Contas.
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Ofício Mensagem n' 5\

Excelentissimo Senhor

•NbiCi';i>,;!ESTADO DE GOIÁS
GOVERNAOORIA 00 ESTADO

/16.

Goiânia, 29 de de 2016.

•

.'

Deputado HELIO ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho a presente mensagem objetivando submeter á

apreciação e deliberação de Vossa Excelência e dos demais parlamentares com

assento nessa AssembJeia Legislativa o projeto de lei que a acompanha,

versando sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2017, em

observáncia às disposições dos arts. 165 e 110 e seguintes das Constituições

Federal e Estadual, respectivamente, e em conformidade com a Lei

Complementar federal n' 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.

A propositura compõe-se de Capítulos, assim especificados:

disposições preliminares (I), das prioridades e metas da Administração pública

estadual (11); da estrutura e organização dos orçamentos (111); das diretrizes para a

elaboração e execução dos orçamentos do Estado (IV); das disposições relativas

às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais (V); das disposições

relativas à dívida pública estadual (VI); da política de aplicação dos recursos da

Agência Financeira Oficial de Fomento (VII) e disposições gerais (VIII).

Acompanham o projeto os Anexos: - de Metas Fiscais, - de

Riscos Fiscais; - de Estimativas das Receitas da Administração Direta,
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Autarquias, Fundos Especiais e Tesouro, - de Operações de Crédito e da Receita

Consolidada dos Fundos Especiais, Fundações e Autarquias.

Prescreve o arl 2' que o projeto da Lei Orçamentária para o

exercicio de 2017 será elaborado a partir da consolidação das propostas setoriais

apresentadas pelos órgãos/entidades, bem como das propostas e sugestões

formuladas pela população, por intermédio de audiéncias públicas e dos meios

disponibilizados via internet.

O ar!, 3' consigna as medidas para a manutenção do equilibrio

das finanças públicas e formação de poupança interna destinadas aos programas

de governo, dentre outras, assim enumeradas:

I - no ãmbito das receitas:

a) aumento real da arrecadação tributária;

b) recebimento da divida ativa tributária;

c) recuperação de créditos junto á União;

d) geração de recursos provenientes da prestação de serviços
públicos;

e) monetização de créditos resultantes de incentivos fiscais
para investimentos;

f} adequação dos benefícios fiscais;

g) efetiva cobrança e fiscalização pelo uso do solo por

particulares das faixas de domínio e lindeiras das rodovias estaduais e rodovias

federais delegadas ao Estado, em conformidade com a legislação aplicável à
matéria;

h) recursos decorrentes da alienação de imóveis;

11- no âmbito das despesas:

a) racionalização, controle e administração de despesas com

custeio administrativo e operacional;

b) controle e administração das despesas com pessoal e
encargos sociaIS;
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c) administração e controle dos pagamentos da dívida pública;

d) autorização e execução de investimentos dentro da

capacidade de desembolso do Estado;

e) execução das despesas vinculadas dentro dos limites

estabelecidos pelas nonnas legais;

f) controle de custos;

g) priorização de despesas finalisticas, em especial as

relacionados com projetos e atividades dos Programas e das Ações do governo

estadual.

Dispõe o art. 4" do projeto que o desdobramento estratégico

do Plano de Governo por setor, programas e ações (projeto/atividade) será

norleador para o projeto de Lei Orçamentária para 2017.

É também previsto, por intermédio do art. 5", que a execução

orçamentária e financeira dos programas deverá atender às orientações

estratégicas do Plano Plurianual 2016-2019, dentro da previsão de recursos e

com foco nos resultados, obedecendo ás normas fixadas pela Lei Orçamentária

Anual e respectivo decreto de execução orçamentária .

No art 60 há previsão de que os recursos diretamente arrecadados

por autarquias, fundações e fundos especiais, no âmbito do Poder Executivo,

ressalvadas as despesas com pessoal, encargos sociais e custeio administrativo,

serão aplicados nos projetos e atividades integrantes dos Programas e Ações

Integradas de Desenvolvimento -PAI-, não podendo, em nenhuma hipótese, ser

direcionados a outras finalidades.

o Capítulo 111dispõe, por meio dos arts. 70 a 14, sobre a

estrutura e organização dos orçamentos e o Capítulo IV declina as diretrizes

para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado, prescrevendo, no

art. 15, que a elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei

orçamentária de 2017 deverão ser realizadas com o objetivo de possibilitar a
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obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais, que integra a lei

que se pretende editar, e no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do

Estado de Goiás, de que trata a Lei federal n. 9.496/97.

Está consignado no arl. 23 que os órgãos do Poder Legislativo e

do Ministério Publico terão como limites de outras despesas correntes e de capital

em 2017 os seguintes valores:

1- Assembleia Legislativa: R$ 30.778.000,00 (trinta milhões,
setecentos e setenta e oito mil reais);

11-Tribunal de Contas do Estado: R$ 19.230.000,00 (dezenove
milhões, duzentos e trinta mil reais);

111-Tribunal de Contas dos Municípios: R$ 5.360.000,00 (cinco
milhões, trezentos e sessenta mil reais);

IV- Ministério Publico: R$ 80.397.000,00 (oitenta milhões,
trezentos e noventa e sete milreais).

três mil reais).
V- Defensoria Publica: R$ 3.303.000,00 (três milhões,trezentos e

•
Ressalte-se que, nos termos do ~ 1° do art. 23, os valores

supracitados, somados aos destinados às dotações para custeio de pessoal e

encargos sociais nos limites previstos na lei Complementar federal n. 101/2000

constituirão os orçamentos setoriais de cada órgão mencionado anteriormente,

para efeito dos duodécimosmensais a que se refere o art. 110 da Constituição
Estadual.

Considero de importância as prescrições dos arts. 27 e 28 do

Capítulo por mim citado no tópico anterior. O primeiro trata da prOibição de

destinação de recursos -para atender a despesas para as finalidades que

específica, excluidas as hipótesesali indicadase o segundo veda a inclusão, na

lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de

subvenções sociais e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas aos serviços

sociais autônomos e às entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, cujas
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atividades sejam de natureza continuada e que atuem nas áreas de assistência

social (filantrópica e comunitária), saúde, educação, cultura, esporte amador,

turismo e apoio à indústria, comércio ou agronegócio. Fica vedada também a

destinação de recursos para pessoas fisicas (3 l' do art. 28), com exceção

daquelasque tenha critério de generalidadee que não identifique nominalmente o

beneficiárioe as destinadasa programasconstantesdo Plano Plurianual.

•
As despesas com pessoal, ativo e inativo, e encargos

sociais, no exercicio financeiro de 2017, dos Poderes Legislativo, Executivo e

Judiciário e do Ministério Público Estadual, estão contidas no Capitulo V e

deverão observar os limites da receita corrente liquida, estabeiecidos na Lei de

Responsabilidade Fiscal, considerando, em relação aos órgãos do Poder

Legislativo, para a Assembleia Legislativa: 1,50% (um vírgula cinquenta por

cento); para o Tribunal de Contas do Estado: 1,35% (um virgula trinta e cinco por

cento) e para o Tribunal de Contasdos Municípios:0,55% (zero virgula cinquenta

e cinco por cento), conformeo 3 5' do art. 20 da LRF.

•
As disposições relativas à dívida pública estadual estão

inseridas no Capitulo VI, prescrevendo-se,no art. 48, que a administração da

dívida pública estadual, interna e externa, deverá ter como objetivo principal a
racionalização e minimização dos desembolsos a serem efetuados com a

amortização do principal, com juros e demais encargos, referentes às operações

de crédito, contraídas peja administração direta e indireta do Poder Público
estadual.

o Capitulo VII trata da politica de aplicação dos recursos
da Agência Financeira Oficial de Fomento (art. 50) e, finalmente, o Capítulo
VIII traz as disposições gerais, inserindo-se nestas os arts. 51 a 68 da

proposituraanexa, finalizandocom o art. 69, que traz o dispositivode vigência da
futura lei.
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Por tais razões, submeto, no prazo de que trata o art. 11Q-A da

Carta Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 46, de 09 de

setembro de 2010, à apreciação dos parlamentares dessa Casa, o incluso projeto

de lei.

Ao ensejo. renovo protestos de consideração e apreço a Vossa

Excelência e aos demais componentes dessa Assembleia Legislativa .

Marconi . o JÚ~
NADO R DO ESTADO

SECC1Al.oJJ<enlzoOI"",,,,, 1~_1~
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Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2017 e dá outras providências.

•

•

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da
Constituiçao Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPiTULO I
DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas, em conformidade com o 9 2° do art. 110 da Constituição
do Estado e a Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para
o exerclcio financeiro de 2017, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administração pública estadual;

11- a estrutura e organização dos orçamentos;

1II- as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado;

IV - as disposições relativas á dívida pública estadual;

V - a politica de aplicação dos recursos da agência financeira oficial de fomento;

VI • as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Estado;

VII. as metas e os riscos fiscais previstos para os exercícios de 2016 e 2017;

VIII - as normas de execução dos orçamentos;

IX - as disposições gerais .

Art. 2° O projeto da Lei Orçamentária para o exercfcio de 2017 será elaborado a partir
da consolidação das propostas setoriais apresentadas pelos órgãos/entidades, bem como das propostas
e sugestões formuladas pela população, por intermédio de audiências publicas e dos meios
disponibilizados via internet.

CAPíTULO 11
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL

Art. 3° São medidas para a manutenção do equiUbrío das finanças públicas e
formação de poupança interna destinadas aos programas de governo, dentre outras:

I - no âmbito das receitas:

a) aumento real da arrecadação tributária;

b) recebimento da divida ativa tributária;

1
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c) recuperação de créditos junto à União:

d) geração de recursos provenientes da prestação de selViços públicos;

f) adequação dos beneficios fiscais;

g) efetiva cobrança e fiscalização pelo uso do solo por particulares das faixas de
domínio e tindeiras das rodovias estaduais e rodovias federais delegadas ao Estado, em conformidade
com a legislação aplicável à matéria;

h) recursos decorrentes da alienação de imóveis;

11- no êmbito das despesas:

a) racionalização, redução, controle e administração de despesas com custeio
administrativo e operacional;

b) controle e administração das despesas com pessoal e encargos sociais;

c) administração e controle dos pagamentos da divida pública;

Estado;

legais;

d) autorização e execução de investimentos dentro da capacidade de desembolso do

e) execução das despesas vinculadas dentro dos limites estabelecidos pelas normas

f) controle de custos;

•

g) priorização de despesas finalfsticas, em especial as relacionadas com projetos e
atividades dos Programas e Ações do governo estadual.

Art. 4° O desdobramento estratégico do Plano de Governo por setor, programas e
ações (projeto/atividade) serao norteadores para o projeto de Lei Orçamentária para 2017, dele
constando .

~ 1° Os órgãos e as entidades gestores de programas e responsáveis por ações
deverão incorporar em suas atividades, com orientaçao técnica conjunta da Secretaria de Gestão e
Planejamento (Superintendência Central de Planejamento), Controladoria-Geral do Estado
(Superintendência Central de Controle Interno) e Secretaria da Fazenda (Superintendência do Tesouro
Estadual), o gerenciamento, acompanhamento e controle das políticas públicas, para que sejam
verificados seus impactos.

~ 2° O Sistema de Planejamento e Monitoramento das Ações Governamentais _
SIPLAM. é responsâvel peja formulaçao, monitoramento e avaliação das politicas públicas e se constitui
no principal instrumento de informações qualitativas e quantitativas sobre a programação e execução
física e financeira dos Programas do Plano Plurianual, sendo obrigatória por todos os órgêos e entidades
a sua utilização.

~ 3° A avaliação de desempenho da gestão governamental, referente á execução das
metas de cada programa/ação, constante do Plano Plurianual 2016-2019, fixadas para o exercício de
2017, será efetuada em atuaçào conjunta da Secretaria de Gestão e Planejamento e Controladoria.Geral
do Estado, através do Sistema de Planejamento e Monitoramento das Ações Governamentais-SIPLAM,

Art. 5° A execuçao orçamentária e financeira dos programas deverá obedecer ás
orientações estratégicas do Plano Plurianual 2016-2019, dentro da previsão de recursos e com foco nos

2
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resultados, atendendo às normas fixadas pela Lei Orçamentária Anual e respectivo Dec
Orçamentária.

Art. 6° Os recursos diretamente arrecadados por autarquias, fun
especiais, no ambito do Poder Executivo, ressalvadas as despesas com pessoal, enca
custeio administrativo, serão aplicados nos projetos e atividades constantes dos Programas
Integradas de Desenvolvimento -PAI-, vedado o seu direcionamento a outras finalidades.

Parágrafo (mico. Os saldos financeiros disponíveis nas fontes ou contas dos recursos
mencionados no caput deste artigo poderão, a critérío do Chefe do Poder Executivo, ser transferidos
para a conta FUNDES - PROGRAMAÇÃO ESPECIAL -PAI-, criada pelo art. 2° da Lei nO17.781, de 18
de setembro de 2012, para provisão às unidades orçamentárias executoras dos projetos e atividades dos
Programas de Ações Integradas de Desenvolvimento -PAI.

CAPiTULO 111
OA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. ]O Para elaboração da Lei Orçamentária Anual deve-se adotar a classificação
-.. funcional definida na Portaria Conjunta STN/SOF nO3/2008.

Art. 6° As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no
projeto de lei orçamentária por programas, projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 9° Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nivel com suas dotações,
especificando a fonte de recursos e os grupos de despesa, identificados pelos correspondentes digitos,
conforme a seguir discriminados:

I - 1 - pessoal e encargos sociais;

11-2 - juros e encargos da dívida pública;

111- 3 - outras despesas correntes;

•
IV - 4 - investimentos;

v - 5 - inversões financeiras;

Vf - 6 - amortização da divida pública.

Art. 10. Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação
dos Poderes do Estado, órgãos, autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, fundos
especiais, empresas estatais dependentes, inclusive as transferências às sociedades de economia mista
e demais entidades em que o Estado, direta ou Indiretamente, detenha a maioria do capitar social com
direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Estadual.

Art, 11. As despesas relativas ao pagamento de inativos, juros, encargos e
amortização da dívida pública, precatórios, sentenças judiciárias e outros, às quais não se possa
associar um bem ou serviço ofertado diretamente à sociedade, e que por isso não constam do PPA,
deverão ser incluidas no Orçamento de 2017 como operações especiais, conforme estabelece a Portaria
nO42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e desvinculada de
programas.

Parágrafo único. Os valores das transferéncias constitucionais a municfpios serão
registrados no Anexo 10 do Tesouro Estadual como conta dedução da receita.
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Art. 12. As ações que englobam despesas de natureza tipicamente ad
outras que, embora contribuam para a consecuçêo dos objetivos dos programas finallstico
de políticas públicas, nao sejam passiveis de apropriação aqueles programas, serã
apresentadas no Orçamento de 2017 em programas de apoio administrativo,

9 1° Somente será permitido um programa de apoio administrativo para cada unidade
orçamentária, ressalvados os casos dos órgãos e das entidades que possuem vinculações
constitucionais.

~ 2° A integralização elou aumento de fundos rotativos autorizados em lei serão
executados por meio de empenho no grupo de despesa "Inversões Financeiras~, do programa de apoio
administrativo de cada unidade orçamentária.

~ 3° As despesas de caráter finalistico etou de gestão deverão ser consignadas
orçamentariamente nos respectivos programas e ações, observada a devida correspondência entre o
objetivolmeta da atividade elou projeto pretendido e o valor orçado.

Art. 13. Na Lei Orçamentária Anual para 2017, a discriminação da despesa para os
Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social far~se.á conforme o disposto na Portaria Conjunta STN/SOF
nO 3/2008 .

Art. 14. A Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento -SEGPLAN- publicará junto
à lei orçamentária os quadros de detalhamento das despesas, especificando por projetos, atividades e
operações especiais os grupos da despesa e respectivas fontes de recursos.

~ 1° A lOA e seus anexos, após publicação no Diário Oficial, serao veiculados e
divulgados através de meios eletrônicos.

92° A lei orçamentária incluirá, dentre outros, os seguintes demonstrativos:

I - das receitas do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social, bem como
do conjunto dos dois orçamentos, que obedecerá ao previsto no art. 2°, 9 1°, da Lei federal nO4.320, de
17 de março de 1964;

11- do grupo da despesa para cada órgão e entidade;

til - da despesa por fonte de recursos para cada órgão e entidade;

IV - dos programas e seus objetivos por ações, produtos, metas, valores e órgãos
gestores e executores;

v • quadro slntese - função, subfunção e programas por órgão executor;

VI - da aplicação dos recursos destinados à saúde, à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e
Valorização do Magistério -FUNDEB-, à cultura e à ciência e tecnologia;

VII - da consolidação das despesas por projetos e atividades, por ordem numérica:

VIU - da receita e do detalhamento da despesa dos fundos especiais;

CAPíTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

4
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Art. 15. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Or
2017 deverão ser realizadas com o objetivo de possibilitar a obtenç.ão dos resultados previs
de Metas Fiscais, que integra esta Lei e no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal d
Goiás, previsto na Lei federal nO9.496/97.

Art. 16. A receita do Tesouro Estadual para 2017 será estimada pela Secretaria da
Fazenda mediante metodologia claramente definida e instruida com a memória de cálculo, até 16 de
junho de 2016, acompanhada da previsão das receitas próprias e de convênios das autarquias,
fundações e dos fundos especiais.

~ 10 A Secretaria da Fazenda estabelecerá a metodologia, o formulário e o prazo para
estimativa das receitas próprias das autarquias, fundações e dos fundos especiais.

~ 2° As receitas de convênios das autarquias, das fundações, dos fundos especiais e
dos órgãos da administração direta constarão da lei Orçamentária Anual.

~ 3° Na estimativa da receita geral do Estado considerar-se.ão os efeitos das
modificações na legislação tributaria, que venham a ser objeto de projetos de lei enviados à Assembléia
legislativa até cinco meses antes do encerramento do atual exercício financeiro.

~ 40 A mensagem que encaminhar o projeto da lei Orçamentária para o exercício de
2017 conterá a metodologia, a memória de cálculo e a previsão das receitas de que trata o caput deste
artígo.

Art. 17. As propostas setoriais de aplicação da receita geral do Estado, a serem
apresentadas à Secretaria de Gestão e Planejamento, serão orçadas segundo os preços e, no que
couber, a taxa de câmbio vigente emjunho de 2016.

~ 1° Os valores apresentados nas propostas setoriais serão consolidados pela
Secretaria de Gestão e Planejamento, ajustados e fixados a valores estimados de 2017, conforme
estimativa da receita a ser apresentada pela Secretaria da Fazenda.

9 2° Os valores dos juros, encargos e amortização da dívida pública serão fixados na
Lei Orçamentária Anual, conforme a estimativa apresentada pela Secretaria da Fazenda à Secretaria de
Gestão e Planejamento, obselVados os limites estabelecidos nas normas legais.

9 30 As despesas no tlmbito dos Poderes legislativo e Judiciário e do Ministério
Público pOderão, por expressa solicitação de seus titulares, ser executadas mediante elaboração da
respectiva Programação de Desembolso Financeiro (PDF) .

9 4° Na hipótese do 9 3°, a liberaçao da POF será automática. não se sujeitando â
apreciação do Poder Executivo.

Art. 18, A lei que conceder ou ampliar incentivo ou beneficio de natureza tributária
somente poderá ser aprovada se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar federal nO
101/2000

~ 1° Os Poderes do Estado, os Tribunais de Contas e o Ministério Público Estadual
encaminharão, quando solicitada pelos Presidentes da Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
ou da Comissão Mista do Poder legislativo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a estimativa do impacto
orçamentârio e financeiro relativo à proposição legislativa em apreciação pelas referidas Comissões,
prevendo, inclusive, a estimativa da diminuição da receita ou do aumento de despesa, ou oferecerão os
subsidias técnicos para realizá-Ia.

9 2° Os órgãos mencionados no 9 1° deste artigo atribuirtlo a 6rgão de sua estrutura
administrativa a responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesle artigo.

9 3° A estimativa do impacto orçamentário financeiro a que se refere este artigo
deverá ser elaborada ou homologada por 6rgao estadual, acompanhada da respectiva memória de
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cálculo.

Art. 19. E vedada a utilizaçao das receitas de capital derivadas da alienaç
direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesas correntes, sa vo se
destinadas, por lei, a fundo de previdência de servidores, conforme o disposto no art. 44 da Lei
Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000.

Art. 20. A manutenção de atividades terá prioridade sobre as ações de expansão.

Art. 21. Os projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos.

Art. 22. As propostas setoriais do Poder Legislativo, ai incluídos a Assembleia
Legislativa e os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, do Poder Judiciario, do Ministério
Público e dos órgãos e das entidades do Poder Executivo, para fins de elaboração e consolidação do
projeto orçamentário, deverão ser enviadas à Secretaria de Gestão e Planejamento -SEGPLAN- até o
dia 31 de julho de 2016.

Parágrafo único. As propostas setoriais encaminhadas à Secretaria de Gestão e
Planejamento -SEGPLAN-, que estiverem em desacordo com as normas fixadas por esta Lei, serão
devolvidas à origem para correção .

Art. 23. Os órgãos do Poder Legislativo e do Ministério Público terão como limites de
outras despesas correntes e de capital em 2017 os seguintes valores:

1-Assembleia Legislativa: R$ 30.778.000,00 (trinta milhões, setecentos e setenta e oito
mil reais);

11-Tribunal de Contas do Estado: R$ 19.230.000,00 (dezenove milhões, duzentos e trinta
mil reais);

111-Tribunal de Contas dos Municfpios: R$ 5.360.000,00 (cinco milhões, trezentos e
sessenta mil reais);

IV- Ministério Público: R$ 80.397.000,00 (oitenta milhões, trezentos e noventa e sete mil
reais);

V- Defensoria Pública: RS 3.303.000,00 (três milhões, trezentos e três mil reais) .

Parágrafo único. Os valores acima fixados, somados aos destinados às dotações para
custeio de pessoal e encargos sociais nos limites previstos na Lei Complementar federal n° 101/2000,
constitUirão os orçamentos setoriais de cada órgão mencionado nos incisos do caput deste artigo, para
efeito dos duodécimos mensais a que se refere o art. 110 da Constituiçao Estadual.

Art. 24. O Poder Executivo colocará à dísposição dos demais Poderes e do Ministério
Público, no mlnimo 30 (trinta) dias antes do prazo para encaminhamento das propostas setoriais
previstas no art. 22, os estudos e as estimativas das receitas para o exercicio de 2017, destacando a
receita corrente liquida, inclusive as respectivas memórias de cálculo.

Art. 25. A alocação dos créditos orçamentários sera feita diretamente à unidade
orçamentária responsavel pela execuçao das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de
recursos a título de transferências intragovernamenlais para unidades integrantes dos orçamentos fiscal
e da seguridade social e sendo vedados a transposição, o remanejamento e a transferência de recursos
de categorias de programação prioritárias, como saúde, educaçao, segurança e dotações para pessoa! e
seus encargos sem o correspondente crédito adicional.

Art. 26. Na programaçao da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que
estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituidas as unidades executoras.
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Art. 27. Não poderão ser destinados recursos, inclusive mediante em
de lei. para atender a despesas com:

11- clubes, associações ou quaisquer outras entidades congêneres de servidores.
excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

111- pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública ou empregado
de empresa pública ou de sociedade de economia mista. por serviços de consultoria ou assistência
técnica, inclusive os custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado.

Art. 28. I: vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais. de
dotações a tftulo de subvenções sociais e auxilias, ressalvadas aquelas destinadas aos serviços sociais
autOnomós e às entidades públicas e privadas sem fins lucrativos, sendo exigido para as últimas o tftulo
de utilidade pública no ambito estadual, que desenvolvam atividades de natureza continuada e atuem
nas áreas de assistência social (filantrópica e comunitária), saúde. educação, cultura. esporte amador,
turismo e apoio à indústria. comércio ou agronegócio .

S 1° Fica vedada também a destinação de recursos para pessoas físicas, ressalvada
aquela que tenha critério de generalidade e que não identifique nominalmente o beneficiário e as
destinadas em programas constantes do Plano Plurianual.

S 2° Os projetos de lei específicos relativos aos repasses de subvenções sociais e
auxílios, exceto os efetuados mediante convênios e para as entidades públicas e aos serviços sociais
autônomos, deverão ser instruídos com declaraçao de funcionamento regular nos últimos cinco anos da
entidade beneficiária. emitida no exercício de 2017 por três autoridades locais e comprovantes de
regularidade do mandato de sua diretoria, além de estar com suas obrigações regularizadas junto ás
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, e á Previdência Social, inclusive o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) e ás empresas estatais goianas.

S 3° A execução das ações de que trata o caput deste artigo fica condicionada à
autorização legislativa especifica exigida pelo art. 26 da Lei Complementar federal nO 101/2000,
indicando-se o nome da entidade benefiCiária e o valor do repasse, inclusive nos casos em que os
repasses sejam efetuados mediante convênios, devidamente demonstrada a contrapartida da entidade
beneficiária .

94° Para os efeitos do cumprimento do disposto no caput deste artigo, consideram-se
subvenções sociais as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades
beneficiadas e auxilias as transferências de capital para investimentos ou inversões financeiras,
independentemente de contraprestaçao direta em bens ou serviços, nos termos dos ~9 3° e 6° do art. 12
da Lei federal nO.4.320, de 17 de março de 1964, respectivamente.

9 SC Excetuam-se da prescrição do caput a formalização de parcerias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação. para a
consecução de finalidades de interesse publico e reciproco, mediante a execução de atividades ou de
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, de
fomento ou em acordos de cooperação. tudo nos termos da Lei federal nC 13.019/2014.

Art. 29. Os recursos fixados na lei Orçamentária sob o titulo de "Reserva de
Contingência", á conta do Tesouro Estadual, não serão inferiores a 4,0% (quatro por cento) da receita
corrente liquida. estimada para 2017, conforme critérios previstos no inciso IV do art. 2° da Lei
Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000, sendo que, desse percentual, 1% (um por cento)
deverá ser reservado como fonte de recurso para fazer face às emendas parlamentares no projeto de Lei
Orçamentária para 2017.
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Art. 30. As transferências voluntárias de recursos do Estado, cons
orçamentária e em seus créditos adicionais, para municípios, a título de cooperaç
assistência financeira, dependerão, além do cumprimento das exigências estabelecidas n
25 da Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000, da comprovação, por parte
federativa beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que:

I - institui e arrecada os tributos de sua competência, previstos na Constituição
Federal;

11- não se encontra em débito com a obrigação de prestar contas da aplicação de
transferências anteriormente realizadas por órgãos e entidades da administração estadual, ressalvando
o previsto no ~ 2° do art. 75 da Lei nO17.928, de 27 de dezembro de 2012;

lU - possui certidão de regularidade junto ao Tribunal de Contas dos Municfpios,
relativamente às tomadas elou ,prestações de contas anuais;

IV - possui certidão de regularidade junto à Previdência Social, inclusive FGTS;

v - atualizou o Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro
-5ICONFI-, relativo às contas anuais, ficando dispensada de atender ao previsto no inciso I do ~ 1° do
art. 51 da Lei Complementar federal n° 101/2000.

~ 10Caberá ao órgão transferidor:

I • verificar a implementação das condições previstas neste artígo, exigindo do
Municlpio que ateste o cumprimento dessas disposições, inclusive por intermédio dos balanços
contábeis de 2015 e dos exercicios anteriores, da Lei Orçamentária para 2017 e correspondentes
documentos comprobatórios, evidenciando encontrar-se em situação regular junto à Previdência Social,
inclusive FGTS;

11 - acompanhar a execução das atividades, projetos ou operações especiais
desenvolvidos com os recursos transferidos.

~ 20A verificação das condições previstas no caput e nos incisos deste artigo dar-se-á
unicamente no ato da assinatura do convênio, devendo os documentos comprobatórios exigidos pelos
órgãos transferidores ter validade de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua
apresentação.

Art. 31. A celebração de convênios por órgãos e entidades estaduais com municípios
dependerá, em todos os casos, de prévia apresentação de certidão emitida pela Secretaria da
Educação, Cultura e Esporte, atestando ser o município partícipe do convênio de adesão ao transporte
escolar.

Art, 32. Os recursos ordinários do Tesouro Estadual somente poderão ser fixados na
proposta orçamentaria para atender às despesas de capital, exceto amortização da dívida pública,
depois de cobertas as despesas com pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dívida e outras
despesas com custeio administrativo e operacionaL

Art. 33. O montante previsto para as receitas de operações de crédito na Lei
Orçamentária Anual não poderá exceder o montante das despesas de capital.

Art. 34. Os órgãos e as unidades orçamentárias com atribuições relativas a saúde,
inclusive saneamento básico, previdência e assistência social deverão compor o Orçamento da
Seguridade Social, no qual suas programações serão discriminadas.

Art. 35. O Orçamento de Investimento das Empresas Estatais será formado pela
programação de investimentos de cada empresa de que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a
maioria do capital social com direito a voto, indicando-se, para cada ação a ser desenvolvida, a natureza
das aplicações e as fontes de recursos.
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~ 1° Os atos de que trata o caput deste artigo conterão cronogramas de pagamentos
mensais á conta do Tesouro Estadual, por órgão e/ou entidade.

~ 2° No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem
conterão:

I ~ metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da lei
Complementar federal n° 101/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita;

11 - metas quadrimestrais para resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social .

~ 3° Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais
dos Poderes legislativo, Judiciário e do Ministério Público terao como referencial o repasse previsto no
art. 168 da Constituição Federal, na forma de duodécimo, considerando-se como limite máximo ao
Judiciário o montante dos recursos diretamente arrecadados, nos termos do art. 23 desta lei.

~ 4° As obrigações, amortizações e os encargos da divida e folha de pagamento não
serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira.

Art. 38, Os recursos para a execução orçamentária e financeira dos Poderes
legislativo e Judiciário e do Ministério Público serão repassados através dos módulos de programação
do Sistema Informatizado de Programação e Execução Orçamentária e Financeira ~SIOFI~Net e
liberados na forma de duodécimos, até o dia 20 (vinte) de cada mês.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá disponibilizar, preferencialmente via
sistema informatizado, à Assembleia legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado:

I ~ os dados necessários para o cálculo da Receita Corrente liquida, ou o valor da
Receita Corrente Liquida com as respectivas memórias de cálculos, nos termos do art. 20 da Lei
Complementar federal nO 101/2000, mensalmente, até o final do mês seguinte ao de sua referência;

11- os dados necessários para o cálculo da Receita Tributária Líquida, ou o valor da
Receita Tributária Liquida com as respectivas memórias de cálculos, mensalmente, até o final do mês
seguinte ao de sua referência.

Art. 39. Os órgãos e as entidades, no momento da elaboração de suas propostas,
deverão compatibilizar os recursos orçamentérios com as metas físicas previstas para cada ação,
preservando a respectiva proporcionalidade quando de eventuais ajustes na fase de consolidação da
proposta.

Art. 40. O projeto de lei orçamentária para 2017 e a respectiva Lei consignarão
recursos, no montante mínimo de 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente liquida, destinados
à constituição de reserva para atender ã expansllo das despesas de caráter continuado e à renúncia de
receitas, em rubrica própria sob a denominação "Reserva de Recursos para Compensa~o de Projetos
de lei de Iniciativa Parlamentar".

9 1° A reserva constituida nos termos deste artigo será considerada como
compensação, durante o exercicio financeiro de 2017, pelo órgão técnico legislativo responsavel pelo
exame de adequação e compatibilidade orçamentária e financeira dos projetos de lei de iniciativa
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parlamentar que versem sobre matérias tributária ou orçamentária, conforme critérios pre
Assembleia Legislativa, que comunicará ao Poder Executivo as proposições que vie
consideradas adequadas e compatíveis orçamentária e financeiramente, para fins de abertu
adicional correspondente.

~ 2° Para os efeitos desta Lei entende-se como:

I - adequada, a proposição que esteja abrangida pelo Plano Plurianual, pela Lei de
Diretrizes Orçamentárias e pela Lei Orçamentária Anual ou que a eles se adapte ou ajuste;

11- compatfvel, a proposição que não conflite com as normas do Plano Plurianual, da
Lei de Diretrizes Orçamentárias, da lei Orçamentária Anual e demais prescrições legais em vigor.

Art. 41. A execução de despesas, no âmbito do Poder Executivo, somente poderá ser
autorizada se identificada previamente a respectiva fonte de receita que a suportará.

Art.42. A geração de novas despesas mediante a criação, expansão ou o
aperfeiçoamento de ação governamental, no âmbito do Poder Executivo, será precedida de análise
financeira e orçamentária pelas Secretarias da Fazenda e de Gestão e Planejamento, respectivamente,
e de aprovação da Junta de Programação Orçamentária e Financeira .

~ 1° Os pedidos que acarretem aumento de despesa devem ser instruidos com
documentos comprobatórios do atendimento às exigências contidas nos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar federal n° 101/2000, contendo:

I - estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercicio em que deva entrar
em vigor e nos dois subsequentes;

11- declaração de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com esta lei de Diretrizes
Orçamentárias;

111- demonstraçao de fonte de recursos para seu custeio.

~ 2° sao consideradas despesas irrelevantes de pronto pagamento ou similares,
inclusive para efeito do ~ 3° do art. 16 da Lei Complementar federal nO101/2000, aquelas cujo valor, para
bens e serviços, nao ultrapasse os limites dos incisos I e 11do art. 24 da lei federal n° 8.666/93,
respectivamente .

CAPiTULO V
OAS DISPOSIÇOES RELATIVAS As OESPESAS 00 ESTADO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 43. No exercicio financeiro de 2017, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e do Ministério Público Estadual observarão os limites
estabelecidos na lei Complementar federal n° 10112000, e acompanharão proporcionalmente a evolução
da receila corrente liquida, considerando desta, em relação aos órgãos do Poder Legislativo, para a
Assembleia Legislativa, 1,50% (um vlrgula cinquenta por cento), para o Tribunal de Contas do Estado,
1,35% (um vlrgula trinta e cinco por cento) e para o Tribunal de Contas dos Municipios, 0,55% (zero
virgura cinquenta e cinco por cento), conforme o ~ 5° do art. 20 da referida Lei.

Art. 44. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, ~ 1°, inciso 11, da
Constituição Federal, observado o inciso 1do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as concessões de
vantagens, aumentos de remuneração ou subsidio, criação de cargos, empregos e funções, alterações
de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal, respeitadas as limitações
constitucionais e legais, especialmente as da Lei Complementar federal n° 101/2000.
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Art. 45. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas co
elaborada pela Secretaria de Gestão e Planejamento, tomando como referência a proj
com pessoal, elaborada pela unidade responsável pela administração da folha d
observados os limites estabelecidos na Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio
art. 48 desta Lei, bem como lei especifica, quando couber.

Art. 46. Os projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo tratando de concessões
de vantagens, aumentos de remuneração ou subsídio, criação de cargos, empregos e funções,
alterações da estrutura de carreiras e admissões ou contratações de pessoal, além da observância do
disposto nos arts. 43 e 44 desta lei, deverão estar acompanhados de:

I - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta;

11• manifestação da secretaria de Gestão e Planejamento (SEGPLAN) e dos órgãos
próprios dos demais Poderes sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro.

Parágrafo único. Se o projeto de lei não estiver acompanhado dos documentos
mencionados neste artigo e enquanto não forem encaminhados pelo órgão responsável os documentos
exigidos, sustar-se-á a tramitação do respectivo projeto de lei.

CAPíTULO VI
DAS DISPOSIÇÓES RELATIVAS A DIVIDA PUBLICA ESTADUAL

Art. 47. As despesas com juros, encargos e amortização da divida publica serão
empenhadas no mês de janeiro do respectivo exercfcio financeiro pelo valor estimativo anual.

Art. 48. A administração da divida pública estadual, interna e externa, devera ter como
objetivo principal a racionalização e minimização dos desembolsos a serem efetuados com a
amortização do principal, com juros e demais encargos referentes ás operações de crédito contraídas
pela administração direta e indireta do Estado,

Art. 49. Todas as despesas relativas á dívida pública, mobiliária ou contratual, e as
receitas que atenderão a ela, deverão constar da lei Orçamentária Anual.

CAPíTULO VII
DA POLlTICA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS
DA AGêNCIA FINANCEIRA DFICIAL DE FOMENTO

Art. 50. A agência financeira oficial de fomento, respeitadas suas especificidades,
observará, na concessão de empréstimos e financiamentos, as seguintes prioridades, dentre outras:

I • estímulo à geração de emprego e renda e ampliação da oferta de produtos de
consumo popular, mediante apoio à expansão e ao desenvolvimento das micro, pequenas e médias
empresas;

11- promoção do desenvolvimento da infraestrutura e da indústria, da agricultura e da
agroindústria, com ênfase no fomento á capacitação cientffica e tecnológica, á melhoria da
competitividade da economia, á estruturação de unidades e sistemas produtivos;

111- redução das desigualdades inter-regionais;

IV - defesa e preservação e recuperação do meio ambiente, incluindo novas ações e
reforçando as existentes para a sustentabilidade do cerrado.

V - as linhas de crédito referentes aos projetos e atividades constantes dos Programas
de AçOes Integradas de Desenvolvimento -PAI-_

Parágrafo único. As linhas de crédito referentes aos projetos e ás atividades
constantes dos Programas de Ações Integradas de Desenvolvimento -PAI- serão disponibilizadas pelo
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Fundo de Financiamento do Banco do Povo do Estado de Goiás e pela Agência de F
S/A - GOIASFOMENTO

CAPíTULO VIII
DISPOSIÇ6ES GERAIS

Art, 51. As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o
modifiquem serão admitidas desde que:

I - sejam compativeis com esta lei;

11- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação
de despesas, exclufdas as despesas relacionadas com:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviços da dívida;

c) transferências da União, convênios, operações de crédito, contratos, acordos,
ajustes e instrumentos similares desde que vinculados a programações específicas;

d) despesas referentes a vinculações constitucionais com saúde, educação, cultura e
ciência e tecnologia (FAPEG, UEG, Pesquisa Rural e SECTEC);

e) o percentual mfnimo da reserva de contingência, nos termos do art. 29 desta Lei,
excluido o montante destinado às emendas parlamentares;

111- sejam relacionadas:

a) com correção de erros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Parágrafo único. As emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não serão
aprovadas quando incompativeis com o Plano Plurianual.

Art. 52. Para atendimento das emendas parlamentares ao projeto de Lei
Orçamentária, deverão ser indicados, prioritariamente, os recursos consignados no percentual da
Reserva de Contingência constituida nos termos do art, 29 desta Lei, reservado como fonte de recurso
para fazer face às emendas parlamentares, considerando que:

I - deverão ser apropriados gastos no limite não inferior a 60% (sessenta por cento)
de seus valores nas àreas de saúde, educação, cultura, proteçao social, abrangendo, neste último caso,
especificamente, o sistema socioeducativo, e ciência e tecnologia (FAPEG, UEG, Pesquisa Rural e
SECTEC), observados os limites constitucionais estabelecidos para cada Função.

11- as emendas individuais, coletivas e da Mesa Diretora deverão também indicar,
prioritariamente, o percentual dos recursos consignados na Reserva de Contingência, constituída nos
termos do art. 29 desta Lei, reservado como fonte de recurso para fazer face às emendas parlamentares.

~ 1° Não serão admitidas emendas ao projeto de Lei Orçamentária, transferindo
dotações cobertas com receitas próprias de autarquias, fundações e fundos especiais para atender a
programação a ser desenvolvida por outra entidade, que não aquela geradora dos recursos e, ainda,
incluindo quaisquer despesas que não sejam de competência e atribuição do Estado.

~ 2° Não serao admitidas emendas cujos valores se mostrem incompatíveis e
insuficientes à cobertura das atividades, projetos, metas ou despesas que se pretenda alcançar e
desenvolver.
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Art. 53. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição d
Orçamentãria, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, con
mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização le
termos do 9 8° do art, 166 da Constituição Federal e 9 7° do art. 111 da Constituição Estadua .

Art. 54. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e
da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário prevista no Anexo de Metas
Fiscais desta Lei, nos termos do art. 9° da Lei Complementar federal nO101/2000, essa será feita por
iniciativa de cada Poder e pelo Ministério Público, de forma proporcional à respectiva participação no
montante dos recursos alocados para o atendimento de "outras despesas correntes", "investimentos" e
"inversões financeiras", excetuadas as vinculações constitucionais, notadamente as despesas
relacionadas com folha de pagamento, vedada ao Poder Executivo a retenção de tais valores.

9 1° Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Chefe do Poder
Executivo, mediante solicitação da Junta de Programação Orçamentária e Financeira - JUPOF
comunicara aos demais Poderes e ao Ministério Público Estadual o montante que caberã a cada um
tomar indisponfvel para empenho e movimentação financeira.

9 20 O Chefe de cada Poder e do Ministério Público. com base na comunicação de
que trata o 9 1°, publicará ato estabelecendo os montantes que cada qual lerá como limite de
movimentação e empenho .

93° Se, verificado ao final de cada bimestre, que a realização da receita não comporta
o cumprimento do resultado primário ou nominal, a secretaria da Fazenda farã nova projeção de receita
para o exercício e caso seja menor à necessária para o alcance dessas metas, deverão ser obedecidos
os requisitos estabelecidos no 9 1° deste artigo.

Art. 55. Sem prejuízo do disposto no art. go, 9 4°, da Lei Complementar federal nO
101/2000, a Secretaria da Fazenda demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada
quadrimestre, em audiência pública na Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento da Assembléia
Legislativa, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, bem como apresentará justificativas de
eventuais desvios, com indicação das medidas corretivas.

Art. 56. Todas as receitas auferidas pelos órgãos, fundos, inclusive especiais e pelas
entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, até mesmo as diretamente
arrecadadas e de convênios, deverão ser arrecadadas e classificadas por meio do Sistema de
Arrecadação de Receitas Estaduais -SARE-, e contabilizadas pelo Sistema de Contabilidade Pública _
SCP-Net, no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.

~ 1° As receitas mencionadas no caput, que não integrarem o Sistema de
Arrecadação de Receitas Estaduais -SARE-, deverão ser devidamente claSSificadas pelos órgãOS
através de meios disponibilizados pelo Sistema Informatizado de Programação e Execução
Orçamentária e Financeira do Estado - SIOFI-Net e contabilizadas pelo Sistema de Contabilidade
Pública -SCP-Net-, no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.

~ 2° Os órgãos e as entidades deverão observar a correta classificação da receita
conforme a Portaria STN/SOF n° 0212012, ficando vedada a classificação em "Demais Receitas".

Art. 57. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentárra
e financeira.

Parágrafo único. O Sistema de Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à
gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 58. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e
adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada
dotaçao orçamentária e a categoria econOmica, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa e
subelemento, quando for o caso.
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Art, 59. Na execução do orçamento, poderão ser autorizado
individuais, para a realizaçao de despesas que não possam subordinar.se ao pro
aplicação, nos termos da legislação aplicável.
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Art. 60. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a :. u o
submeter-se-ão à fiscalização do controle interno do Poder concedente, sem prejuizo daquela de
competência do Tribunal de Contas do Estado, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos em função dos quais receberam os recursos.

Art. 61. O Poder Executivo adotará, durante o exercício financeiro de 2017, as
medidas que se fizerem necesSárias, observados os dispositivos legais, para dinamizar, operacionalizar
e equilibrar a execução da lei Orçamentária.

Art. 62. O projeto de lei orçamentária deverá ser submetido pelo Poder Executivo à
Assembleia Legislativa até 30 de setembro de 2016 e o respectivo autógrafo de lei dele resultante deve
ser encaminhado para sanção até 15 de dezembro de cada exercício.

•
91° Na hipótese de o autógrafo a que se refere o caputdeste artigo, parte final, não

ser encaminhado para sanção no prazo ali estipulado, fica autorizada, até o seu encaminhamento, a
execução da proposta orçamentária originalmente submetida ao Poder legislativo, relativa aos grupos
de despesa de pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dívida, amortização da divida e outras
despesas correntes.

~ 2° Fica autorizada a execução das despesas decorrentes de contratos de duração
continuada nos valores referentes ao exercicio de 2016 dos respectivos contratos e para as demais
despesas não especificadas no 9 1° deste artigo fica autorizada a execução à razão de 1/12 (um doze
avos) de cada dotação orçamentária por mês.

9 3° A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento da Assembleia legislativa
emitirá parecer quanto à adequação da proposta orçamentária à legislação em vigor e ao disposto nesta
lei, bem como ao atendimento:

superior;
I - das vinculações constitucionaiS à saúde, educação, ciência e tecnologia e ensino

11- da reserva de contingência;

•
111- da previsão da folha de pagamento;

IV - da dedução da receita para transferências constitucionais aos municipios,
referente ao IPVA e ICMS, conforme disposto nos incisos til e IV do art. 158 da Constituição Federal,
respectivamente;

pública;
V - do valor previsto para pagamento dos juros, encargos e amortização da divida

VI - dos valores previstos para emendas parlamentares e projetos de natureza
tributária ou orçamentária de iniciativa parlamentar, nos termos constantes, respectivamente, dos arts.
29 e 40 desta Lei.

Art. 63. Os projetos de lei a serem encaminhados à Assembleia legislativa, relativos à
abertura de créditos especiais e criação de fundos especiais, deverão ter suas solicitações de
autorização encaminhadas à Secretaria de Gestão e Planejamento, para análise e posterior
encaminhamento à Secretaria da Casa Civil, para as providências cabrveis.

Art. 64. As Secretarias de Gestão e Planejamento e da Fazenda e a Controladoria-
Geral, no âmbito do Poder Executivo, serao responsáveis pelo acompanhamento da execução, do
controle e da aplicaç:io das normas estabelecidas na lei de Diretrizes Orçamentárias.

14
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Art. 65. Os Poderes do Estado e o Ministério Público deverão:

I - desenvolver sistema gerencial de apropriação de despesas,
demonstrar o custo das ações orçamentárias;

•

11- implantar sistema de registro, avaliação, atualização e controle do seu ativo
permanente, de forma a possibilitar o estabelecimento do real PatrimOnio LIquido do Estado.

Art. 66. As emendas de iniciativa parlamentar que promoverem alteração nos anexos
da Lei Orçamentária Anual e que forem aprovadas pela Assembleia Legislativa integrarão o respectivo
autógrafo de lei, mediante um anexo especifico denominado "Emendas Parlamentares",

Parágrafo único. As emendas de que trata o caput deste artigo, que forem
sancionadas ou cujos vetos forem rejeitados integrarão, nas partes pertinentes, a Lei Orçamentária
Anual.

Art. 67. A Assembleia Legislativa terá acesso a todas as informações que subsidiaram
a elaboraçao do projeto de lei orçamentária enviado pelo Poder Executivo, na forma de banco de dados
disponibilizado pela SEGPLAN, e amplo acesso ao Sistema Infonnatizado de Programação e Execução
Orçamentária e Financeira do Estado (SIOFI-Net) .

Art. 68. Acompanham esta Lei os seguintes anexos:

1- Anexo de Metas Fiscais;

11- Anexo de Riscos Fiscais;

e Tesouro;
111- Estimativas das Receitas da Administração Direta, Autarquias, Fundos Especiais

IV - Operações de Crédito;

v - Receita Consolidada dos Fundos Especiais, Fundações e Autarquias.

Art. 69. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

•
PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiênia, de

1280 da República .

SECClALourenzo
fProjlei 14.1~

15
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Processo n" 201600013002449.

Nota Técnica n° 62/2016:

"Estabelecimento de limite de despesas com pessoal da
Defensoria Pública e edição de lei em sentido estrito por parte

do Estado de Goiás"

J. Nos presentes autos, o Sr. Coordenador da Força-Tarefa
de que trata o Decreto Administrativo de 30 de junho de 2016 (f. 3-4), por meio do Oficio
n° 1388/2016-CGE/GAB (f. 2 c verso), consulta _este subscritorl relativamente à
\"iabilidade, ou não, de encaminhamento de projeto de lei à Assemblcia Legislau\ra que
estabeleça limite clou percentual de gastos com pessoal, de maneira mmvidualizada, para a
Defensoria Pública, em atenção aos termos do irem 22 do Parecer Prévlo do Tribunal de
Contas do Estado (reproduzido às f. 5-8), que apreciou as contas anuaIS do Sr. Governador
do Estado, referentes ao exercíCIO de 2015.

lI. Ao emitir Parecer Pré,rio favorável à aproyaçao das

contas do Chefe do Executivo, relativas ao último exercício financeiro, o Tribunal de
Contas do Estado expediu, no que atina ao objeto da presente consult." dentre outras, a

seguinte recomendação:

22) Promo\.er as medidas necessárias à garantia da autonomIa funcional,
adminislrntiva, financeira e de iniciati\"a legü,lari\'a panl elaboração da

proposta orçamentána da Defensoria Pública do Estado de Goiás,
incluindo na LDO limites para seus ga~tos com pessoal e demais
despesas correntes e de capital, e abstendo-se de realizar redU!;ões

unilaterals em suas proposIções orçamemánas, promovendo, ainda, as

medid:ls necessánas ao provimento dos cargos vagos.

IIl. Como é de .wbmfa geral, a Lei Complementar federal n°
101/00 - Lei de Respollxabilidade t'IJÓ"(J!-, ao fL",arnormas de fmanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, estabeleceu limites para a despesa total com pessoal. Nos

I Como integnlnte da mencionada Força-Tarefa, este subscritor, que ocupa na Secretaria de Estado da Casa
Civil cargo de assessor técnico pri\rati\"o de Procurador do Estado (an. 1", Il, da Lei estadual n" 18.934/15),
ofert'J, na condiçào, portanto, de advogado público, li necessána onentação Jurídica acerca d::t refenda

consulta.
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Estados, esse limite não pode ser superior a 60% da receita corrente líquida (art. 19, TI, LC
n° 101/00, repartidos da seguinte forma: 3')'0 para o Legislativo, incluindo o Tribunal de
Contas do Estado; 6% para o judici:í.rio; 49% para o Executivo e 2% para o l"finistério
Público (art. 20, TI, a a d, LC n" 101 /00). Considerando, no entanto, que o Estado de Goiás
conL'l com Tribunal de Contas dos Municípios, o montante de 0,4% deve ser subtraído do
limite do Executi'To c acrescido ao do Lcgislati\'o, conforme ~,4° do art. 20 da mesma Lei
de Responsabilidade Fiscal, em quadro que pode ser sintetizado da seguinte maneira:

•

Poderl órgão autônomo

~~~tivo;in~~dOJ!CE;elC:1_

Judiciário

Éxecutwõ'

Limite de despesa com pessoal

•

IV. Neste cenário, qual seria o limite aplicá\TI à Defensoria
Pública? Em que percentual especifico? Caberia ao Estado, para suprir eventual lacuna,
editar lei que estabeleça um determinado limite? São as questões que devem ser enfrentadas
por este órgão de consultoria e assessoramento juridico.

V. O silêncio da lei ~ no que tange à inexistência de um
índice individualizado para as Defensorias Públicas ~ encontra justificati\ra 110 falO de,
aguando da edição da mencionada lei nacional sobre finanças públicas, as Defensorias ~
dos Escados, do Distrito Federal e da União - não serem detentoras de um estatuto de
autonomia. Tal conquista somente teve lugar, inicialmente, em 2004, por força da Emenda
Constitucional n° 45, que conferiu às Defensorias Públicas estaduais autonomia funcional e
administrativa e a iniCiativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias (art. 134, ~ T, CF), com extensao dessas prerrogaavas às
Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal por meio da Emenda Constitucional
n° 74/13 (,n. 134, 5 3°, CF).

VI. Ocorre que, a despeito da autonomia orçamentána e
financeira das Defensorias Públicas, o que hoje é consagrado e reconhecido pelo Supremo
Tribunal Federal, segundo cujo órgào a norma do att. 134, ç 2°, da Constituição Federal-
e, por simetria, a do ~ 3° do mesmo dispositivo - é de eficácia plena e aplicabilidade
imediata (cf. ADI 3569, ReI. ;\.lin. Sepúlveda Pertence, j. 2/4/07, Plenário, DJ de 11/5/07 e
ADI 4056, ReI. lvfin. Ricardo Lewando\Vski, j. 7/3/12, Plenário, DJE de 1°/8/12), não
homre até o momento, por parte do legislador nacional, alteração no conteúdo da Lei de
Responsabilidade Fiscal, para o efeito de, ao lado dos Poderes e demais órgãos autônomos,
fL"ar os necessários limites para as Defensorias.
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VII. É bem verdade que, nos termos do Projeto de Lei
Complementar n° 57/2016, pretende o lC£1s1adornacional, suprindo referida lacuna
normativa, fi..",ar,dent.ro do montante total de despesa com pessoal nos Estados - que não
pode ser superior a 60% da receita corrente líquida, como já visto -, o limite de 0,7% para a
despesa com pessoal da Defensoria Pública, em subtração da "cota" do Execuovo, cujo
limite, em sendo aprovado o mencionado projeto de le1,passará a ser de 48,3%2.

VIII. A propósito, convém assinalar que em 19/12/2012, a
Presidência da República, por meio da Lvlcnsagcrn n° 581, vetou mtegralmcntc, "por
cont.rariedade ao interesse público", o Projeto de LCl Complementar n° 114, de 2011 (nO
225/11, no Senado Federal), que pretendia alterar dispositi\'os da Lei Complementar
federal n° 101/00, para, dentre outras coisas, estabelecer em 2% o limite de gastos com
pessoal para a Defensoria dos Estados, com redução do montante fixado ao Executiyo.
Esse histórico quer significar que, paulatinamente, as Defensorias têm trayado importante
luta para ampliar os limites de sua independência, o que, yale ressaltar, ainda não se
concretizou completamente.

IX. Assim, até que lei nacional, na forma do art. 169, mplll,
da Constituição federal, venha a estabelecer limites índiyidualízados para despesa com
pessoal das Defensorias Públicas, não cabe ao ente da Federação, autonomamente, adotar
tal pro\'idência. Neste sentido, as despesas com pessoal da Defensoria Pública estadual
devem ser conrabilizadas no montante afeto ao Executivo, não havendo que se falar em
limite específico, ao menos por ora, para o órgão constitucional autônomo em causa.

X. Vale destacar que a ausênCIa de um limite individualizado,
enquanto não sobrevém lei nacional, não vulnera o disposto no 5 T do art. 134 da
Constituição Federal, yisto que tal ausência não importa em relação de subordinação da
Defensoria Pública ao Executivo, tampouco impedimento para a prática de atos de gestão,
cnação e extinção de cargos, fi"'i:açàoda política remuneratória dos seus membros e
servidores. E por quê? Porque prcsen:ada se encontra a lIlÍciatiYa de sua proposta
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. com
posterior encaminhamento ao Executiyo, que, no ponto, se encarrega de integrá-la ao
projeto de lei orçamentária anual, em nome mesmo do princípio na unidade do orçamento
- art. 2° da Lei federal nO4.320/64 e art. 165,05°, da Constituição Fcderal-, por meio do
qual se tem a adoção de uma só política orçamentária, seguida de uma estrurura uniforme
para as projeções de receita e de despesa, a possibilitar a adequação da le! de melOS ao
princípio da programação. O pnncípio na unidade orçament.'Ína não condiz com
orçamentos paralelos ou cxccpclOnais.

XI. Além disso, a autononua fmanceira outorgada às
Defensorias Públicas completa-se com a norma contida no art. 168 da Constituição

2 Em GOlis, este limite seni ainda menor (47.9'Yo), em ralão da c.'>lstêncíade Tribunal de Contas dos
:\Iwt.icípios, conforme já sublinhado.
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Federal, que garante o repasse dos recursos correspondentes, na forma de duodécímos,
compreendidos os créditos suplementares c especiais, até o dia 20 de cada mês, à similirude
do que sucede com os demais Poderes c o T\'linistérioPúblico.

XII. Seja como for, ausente lei que individualize o limite de
despesa com pessoal da Defensoria, os gastos com pessoal do cote Federado dc,"cm
ajustar-se, incliminavelmente, à disciplina normativa do art. 20, n, a a d, da Lei
Complementar federal nO 101/00, não podendo ultrapassar o limite de 60% da receita
corrente líquida. Nesse cenário, descabe à Defensoria Pública estadual colocar-se à margem
de qualquer limite de despesa com pessoal, devendo a sua apuração submeter-se ao que
estabelecido para o Executivo (49%, em princípio; 48,6%, para Goiás). De se salientar que
ainda que a Defensoria Pública venha a assutnlI autonomia e peso crescentes, o que é
expectável e conforme à lIon/ade constitucional, a sua proposta terá sempre de mtegrar a lei
do orçamento, vez que a chamada deJol}'tJllJentarào não encont.ra guarida no direito pátrio .

XIII. A propósito disso, é madequada a anotação feita pelo
Tribunal de Contas do Estado, referentemente ao item 22 do Parecer Pré\"io (f. 5-8), no
sentido de garantir à Defensoria "(...) il1iriatitJa legiJlati/ia para elaborarão da proposta
orçamentária" (f. 7), Isso porque, como se \'iu precedentemente a respeito do princípIO da
unidade de orçamento, não rem a Defensoria, assim como não possuem os demais Poderes
e órgãos autônomos, competência subjetiva para encaminhar diretamente ao Legisilltivo o
"seu" projeto de lel orçamentária anual. Essa pretensa ampla autonomia no domínio
orçamentário, em que um Poder ou órgão autônomo gozaria de ampla liberdade sobre a
preparação e a decisão sobre o conteúdo do orçamento, promovendo, inc1usi\'e, o seu
encaminhamento ao Legislativo, de forma autônoma, inexiste no ordenamento nacional.
Somente o Executivo goza da atribuição de enviar os projetos de lei do plano plurianual,
das diretrizes orçamentárias c do orçamento anual ao Legisbtivo (art. 166, '~6°, CI--l, após
consolidação das "propostas" apresenL'ldas pelos demais. Portanto, a illirialilla legála/im,
nesta seara, é reservada ao Chefe do Executivo .

XIV. Seja como for, o Manual de Demonstrati\'os Fiscais,
elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional, e aplicável à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Murucípios, relativamente ao "Demonstrativo da Despesa com
Pessoal" - Anexo 1, assenta, no que atina às Defensorias Públicas, o scgmllre
entendimento:

"6. Defensorias Públicas
:\ Lei de Responsabi1Jdadc Fiscal fOi publicada em 2000. Já a EC n°
45/2004, que confenu autonomJa orçamentáno-fmanceira às
Defcllsonas estaduais, e a EC nO 74/2013, que confenu autonomia

orçamelltáno-financcua às DefellSorias da Uruào e do DislrilO Federal,
somente [oram promulgadas após esta dara. Em razão disso, a LRF
não contemplou limites específicos pata as defensorias públicas e,
portanto. enquanto esses limites não fotem estabelecidos. seus
valores devem constar do Demonstrativo da Despesa com Pessoal

do Poder Executivo.
4
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:\:'0 entanto, para [ms de transparênCl3 de sua gestão, a Defensoria
poderá também elaborar separadamente o demonstratiyo da despesa

com pessoal, sem preencher os campos relati\"os à comparação de

limites, conforme tabela 1.3" (BR.-\SIL Secrerana do Tesouro NaClonal.

lHanua/ de DemollJlratiJ,os Fúmú: aplicado iI União e aM Estados, Dútn'to

Fedffal e Muninpios/i\linisténo da razcnda, Secretaria do Tesouro

NaCional, ó' ed. Válido para o exer(Íóo de 2015 [portana STN n" 353, de
22 de membro de 201.J.), f. 527).

ÀTV. Questão di,"crsa diz respeito a saber se a Defensoria,
sem que a Lei de Responsabilidade Fiscal fixe limites próprios para despesa com pessoal, se
submeteria às restrições de que tratam os incisos do parágrafo único do art. 22 da referida
lei nacional, rclatinmente ao ingresso no limite prudencial de gastos com pessoal. Tal
questào, vale anotar, não sendo objeto da presente consulta, não será aqui enfrentada por
este subscritor.

)..,T1. Assim, e em jeito de conclusão, cabe à lei de diretrizes
orçamentárias fi..'Xaros parâmetros que orientem a elaboração, pela Defensoria, de sua
proposta orçamentária. Por melO do Ofício J'vlensagern n° 51/16 (cópia em anexo),
encaminhado foi à .Assembleia Legtslariva o projeto de lei que dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício de 2017 (processo legislativo n° 2016001249), nele se
estabelecendo como limite para a Defensoria Pública estadual, em matéria de despesas
correntes e de capital, a importância de R$ 3.303.000,00 (art. 23, V, do projeto). Ou seja,
dentro do menclOnado limite, tem a Defensooa liberdade para elaborar a sua proposta de
orçamento, não cabendo ao Chefe do Executivo promover qualquer redução unilateral,
tampouco lhe sendo dado inserir o mencionado órgão autônomo em capítulo destinado à
proposta orçamentária do Executivo, juntamente com as demais Secretarias de Estado.
Garantidas tais premissas básicas, prescrvado se encontra o estatuto dc autonomia
administrativa da mstituição em causa, bem como prestigiado o estabelecimento de sua
programação adnunistrativa e financeira .

XVII. De se observar, no entanto, que reparos merecem ser
realizados no projeto de leI de diretrizes orçamentánas para o exercício de 2017, que, como
visto, encontra-se atualmente em trâmite na Assemblela Legislativa, com a finalidade de
promover a inclusão da Defensoria Pública em todos os dispositivos nos quais há
referência aos Poderes e ao Ministério Público, prestigiando-se a adequada simerria,
omissões estas que, seguramente, decorrcm - e têm decorrido - de uma tradição arraigada,
porém, perfeitamente contorná\'cl.

Conclusão.

XVIlI. J\ VIsta de tudo quanto aqui exposto, descabe ao
Chefe do Executivo promover o encaminhamento de projeto de lei à Assemb1cla
Legislativa para fi.."i:arlimite de despesas com pessoal da Defensoria Pública do Estado.
Rcferida indiYidualizaçào haverá dc ter lugar, nos termos do art. 169, capu!, da Constituição
Federal, por meio de lei complementar que promoya as necessárias modificações na LeI

S
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Complementar federal n° 101/00 ~ LFR -, notadamente no inciso II de seu art. 20,
cabendo à Urnão inicmr o respecTIvo processo legislativo. Enquanto tal providênCia não
tem lugar, os valores das despesas com pessoal da Defensoria Pública devem constar do
Demonstrati\To da Despesa com Pessoal do Executivo, com obediência ao limite global
para este fL"';:ado.

XIX. Ao Sr. Secretário de Estado desta Casa Civil, com
a sugestão de envIO dos presentes autos à Procuradoria-Geral do Estado. para
análise do conteúdo desta orientação jurídica.

GoiânIa, 13 de julho de 2016.

;)~LQ ~lIh,uln ~
'~-~~fa';;l.lfrud~Õliv'eira

Procurador do Estado
Assessor Técnico na Secretaria de Estado da Casa Civil

6
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PROCESSO N2 201600013002449, que

versa sobre consulta acerca dos limKesde

despesa com pessoal da Defensoria
Públicado Estado.

DESPACHO NQ 13i ISECC - À Procuradoria-

Geral do Estado (PGE), em caráter conclusivo e em regime de urgência e prioridade,

para exame do conteúdo da Nota Têcnica n' 62/2016 (f. 30-35), da Assessoria

Têcnica desta Casa Civil, subscrita por Procurador do Estado integrante da Força-

Tarefa de que trata o Decreto de 30 de junho de 2016 (I. 3-4), em consulta formulada

por seu Coordenador acerca do estabelecimento de limites de despesas com pessoal

da Defensoria Pública do Estado .

Após, á Controladoria-Geral do Estado, para

prosseguimento.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
CASA CIVil, em Goiânia, i3de Ju1£y de 2016.

Joâo Furtado Mendonça eto
TÁRIO

SECCIR Arruda.



Distibuiçào

Distribuo o presente processo ao Dr. (a)

para emissão de Parecer.

p.A. I I--,--

liliane Arato
Procuradora. Ch""fo

-
A ~ do G"'~-te J." {Jo~6-._~ cL.

cf;"LL, r l;:;-J., .-.- v;;t;. A ~ \-'-?-t.7Ç""' J.. ~ 30/3 S"

~:.;~ I l'i cL.. ~ ck <>2D /.{,

~;.;'A~
Procuradora. Chef""
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Estado de Goiás

Procuradoria-Geral do Estado
Assessoria do Gabinete

•

Processo
Nome
Assunto

201600013002449
Controladoria-Geral do Estado
Consulta

DESPACHO AG N" 000878 /2017 - 1. O presente processo foi

•

inaugurado por um questionamento de um dos membros da Força Tarefa instituída pelo

Decreto Governamental de 30 de julho de 2016 (fls. 03/04), que tem por objetivo

"assegurar o efetivo e pleno cumprimento das recomendações contidas no Parecer

Prévio do Tribunal de Contas do Estado quanto à Contas prestadas pelo GovernadO!;

relativamente ao exercício de 2015 ".

2.A consulta de fls. 2 consistiu em questionar se há ou não "viabilidade

jurídica para que o Poder Executivo proponha à Assembleia Legislativa do Estado, por

meio de Anteprojeto de lei, limite e/ou percentual de gastos com pessoal para a

Defensoria Pública em relação à Receita Correte Liquida, conforme recomendado pelo

Tribunal de Contas".

3.Sobre o tema, o TCE recomendou: "promover as medidas necessárias

à garantia de autonomia funcional, administrativa, financeira e de inciativa legislativa

para elaboração da proposta orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás,

incluindo na LDO limites paras seus gastos com pessoal e demais despesas correntes e

de capital, e abstendo-se de realizar reduções unilaterais em suas proposições

orçamentárias, promovendo, ainda. as medidas necessárias ao provimento dos cargos

vagos",

se Praça Pedro Ludovico Teixeira, n,c 3, Centro, GoiânialGO

*
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4. Em tal expediente, foi noticiado que a recomendação foi parCia1~e_I1si.ª--i:T'1

atendida, tendo-se em vista que já consta da LDO (Lei 19.424/2016) o limite de iástosp ór/
para as despesascorrentese de capital da ordem de R$ 3.303.000,00.Quantoao 1i~L-/

com os gastos com pessoal, foi informado que por inexistência de regulamentação da

matéria, os valores estão contidos no Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder

Executivo.

5. A matéria foi analisada por Procurado do Estado, lotado na Secretaria

de Estado da Casa Civil, por meio do Nota Técnica nO62/2016 de fls. 30/35.

6. Após contextualizar os comandos constitucionais introduzidos pela

Emenda Constitucional 45/2004, relativos à Defensoria Pública, no cenário legal em

vigência, concluiu que somente a Lei de Responsabilidade Fiscal é que poderia

estabelecer os limites com gastos com pessoal para a Defensoria Pública e enquanto não

houver mudança na Lei Complementar 101100, "não cahe ao ente da Federação,

autonomamente, adotar tal providência ", frente ao que o art. 169 da CF dispõe.

7. Concluiu, também, que as despesas com o pessoal da Defensoria

Pública devem ser contabilizada no montante afeto ao Executivo, "não havendo que se

falar em limite especifico ".

8. Além disso, registrou sua visão acerca do alcance da autonomia

funcional, administrativa e financeira da Defensoria Pública, principalmente ante a

demora legislativa em inseri-Ia destacadamente na Lei de Responsabilidade Fiscal.

9. Pois bem. Atendo-me ao que inicialmente foi questionado, acerca da

possibilidade do Poder Executivo propor à Assembleia Legislativa do Estado, por meio

de Projeto de lei, limite e/ou percentual de gastos com pessoal para Defensoria Pública,

acolho as razões expostas na referida Nota Técnica e sua conclusão, pois, diante da

disciplina do caput do art. 169 da CF, não é possível adotar tal medida.

10. Por outro lado, embora não tenha sido esse o foco da consulta, em

relação às considerações da peça de opinião no sentido de que a Defensoria Pública

Estadual sujeita-se à sorte orçamentária do Poder Executivo, é preciso fazer algumas

ponderações.

11. Inicialmente, deve-se registrar que a posição consolidada desta Casa é

no sentido de que é muito clara a prescrição constitucional, inserta no 92° do art. 134 da

Constituição Federal e replicada na Constituição Estadual, que assegura autonomia

funcional e administrativa às Defensorias Públicas Estaduais e a prorrogativa de

apresentação de sua proposta orçamentária ao executivo.

Praça Pedro Ludovico Teixeira, n.o 3, Centro, Goiânia/GO 2



Estado, no sentido de impor restrições ao seu cumprimento.
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12.Seguindo a visão do Supremo Tribunal Federall o referido disP9~h.~o'3? <.
,'.p "-._- "' -

é de eficácia plena e de aplicabilidade imediata. não sendo legítima a ingerên~fâ'dOI,/) --~,::::. , ~ /,
.•••......--..--•.•.".•...

13.Portanto, a recomendação do ICE-GO espelha a posição do Excelso

Pretório e mantém sintonia com os demais Tribunais de Contas dos Estados. Neste

sentido, contrapondo as ilações da peça de opinião, merece reproduzir ementa de

acórdão do Tribunal de Contas de Minas Gerais em resposta a uma consulta realizada

pelo Defensoria Pública daquele Estado, debatendo o mesmo tema;

CONSULTA. DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA
E FINANCEIRA. ÓRGÃO CONSTITUCIONAL. PODER EXECUTIVO.
DESCUMPRIMENTO DO LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL
(PRUDENCIAL OU TOTAL). INAPLlCABILlDADE DAS VEDAÇÕES
CONTIDAS NOS ARTS. 22 E 2J DA LEI DE RESPONSABILIDADE
FISCAL. I. Em face da autonomia administrativa e financeira
constitucionalmente outorgada à Defensoria Pública do Estado, a tal órgão não
se aplica o disposto nos arts. 22 e 23 da LRF na hipótese de o Poder Executivo
estadual exceder os limites prudencial ou total de gastos com o pessoal. 2.
Aprovado o voto original do Conselheiro Relator. Vencidos, em parte, os
Conselheiros Cláudio Couto Terrão, José Alves Viana e Gilberto Diniz.

14. Ainda em relação ao Estado de Minas Gerais, cabe a notícia de que a

Associação Nacional de Defensores Públicos manejou junto ao SrF Arguição de

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 384) e, embora pendente de

julgamento, cabe alertar que a Suprema Corte conheceu da arguição, bem como

concedeu liminar para assegurar que o Poder Executivo mineiro respeitasse a autonomia

orçamentária da Defensoria Pública.

15. Pelos votos até agora proferidos, é provável que tal medida seguirá os

mesmos passos da ADPF 339, do Estado do Piauí, na qual foi proferida decisão,

recentemente transitada em julgado, que, por maioria dos votos, considerou plena a

eficácia do arts. 134, S 2" da CRFB/88.

j Nos termos do art. 134, ~ 2°, da CF, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma
unilateral, reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública quando essa é compatível com a LOG.
Caberia ao governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos definidos pela
Defensoria, podendo, contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução pretendida, visto ser o Poder
Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção da Defensoria
Pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as
Secretarias de Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de ingerência
indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e financeira.
[ADPF 307 MC-REF. reI. mino Dias Toffoli, j. 19-12-2013, P, DJE de 27-3-2014.]

A EC 4512004 outorgou expressamente autonomia funcional e administrativa às defensorias públicas
estaduais. além da iniciativa para a propositura de seus orçamentos (art. 134, ~ 2°): donde, ser
inconstitucional a norma local que estabelece a vinculação da Defensoria Pública a Secretaria de Estado.
A norma de autonomia inscrita no art. 134, ~ 2°, da CF pela EC 45/2004 é de eficácia plena e
aplicabilidade imediata, dado ser a Defensoria Pública um instrumento de efetivação dos direitos
humanos.
[ADI 3.569, reI. mino Sepúlveda Pertence,j. 2-4-2007, P, Dl de 11-5-2007.]
=ADl4.056, reI. mino Ricardo Lewandowski,'. 7-3-2012, P, DJE de 1°-8-2012
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16. Na mesma toada, segue tramitando no STF a ArgU\ç~~.~'_~e39' j ;,.

Descumprimento de Preceito Fundamental 435, de Goiás, ajuizada pela Ass~?;iação"""""-'- '..

Nacional dos Defensores Públicos, em face de ato do Governador do Estado de G~s-eP~-~:::'

do Secretário de Estado de Gestão e Planejamento, objetivando que, no Projeto de Lei

Orçamentária de 2017, fosse respeitada a proposta orçamentária da Defensoria Pública

do Estado.

17. foi concedida liminar pelo Ministro Dias Toffoli, nos seguintes

tennos:

"Pelo exposto, concedo, parcialmente, a medida cautelar pleiteada ad

referendum do Plenário, para determinar que o Governador do Estado de

Goiás e o Secretário de Estado de Gestão e Planejamento procedam à

imediata complementação do Projeto de Lei nO 2.886/16, que fixa o

orçamento do Estado para o Exercício Financeiro de 2017, para o efeito de

nela incluir a Proposta Orçamentária da Defensoria Pública como Órgão

Autônomo e nos valores por ela aprovados no que diz respeito aos valores

previstos a título de 'despesa com pessoal e encargos sociais', devendo ser

consolidado na rubrica re-ferente a 'outras despesas correntes e de capital' o

limite previsto no art. 23, inciso V, da Lei estadual n° 19.424/16, Lei de

Diretrizes Orçamentárias do Estado de Goiás, e não o valor originalmente

encaminhado pela Defensoria Pública."

18. Diante do exposto, tomando a Nota Técnica 62/2016 como Parecer,

aprovo-a com os presentes ajustes, em relação ao alcance da autonomia orçamentária

deferida constitucionalmente, tendo em vista a posição reiterada desta Casa em relação

matéria (item 11/12), ao mesmo passo registro a posição jurisprudencial acerca do tema,

bem como oriento seja respeitada a liminar concedida no bojo da ADPF 435 de Goiás.

19. Restituam-se os autos à Controladoria-Geral do Estado.

Gabinete do Procurador-Geral do Estado, em Goiânia, 1q de ~

de 2017.

Alexandre Eduardo Felipe Tocantins
Procurador-Geral do Estado
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CONSULTA N. 977671

Consulente: Christiane Neves Procópio Malard

Procedência: Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais

Sessões: 22/06/2016 e 06/0712016

RELATOR: CONSELHEIRO MAURI TORRES

EMENTA

CONSULTA. DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E
FINANCEIRA. ÓRGÃO CONSTITUCIONAL. PODER EXECUTIVO.
DESCUMPRIMENTO DO LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL (PRUDENCIAL OU
TOTAL). INAPLlCABILlDADE DAS VEDAÇÕES CONTIDAS NOS ARTS. 22 E 23 DA
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

1. Em face da autonomia adininistrativa e financeira constitucionalmente outorgada à
Defensoria Pública do Est&do, a tal órgão não se aplica o disposto nos arts. 22 e 23 da LRF na
hipótese de o Poder Executivo estadual exceder os limites prudencial ou total de gastos com o
pessoaL

2. Aprovado o voto original do Conselheiro Relator. Vencidos, em parte. os Conselheiros
Cláudio Couto Terrào, José Alves Viana e Gilberto Diniz.

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
19R Sessão Ordinária do Tribunal PUeno- 22/06/2016

CONSELHEIRO MAURI TORRES:

I - RELATÓRIO .
,

Tralam os autos de Consulta fonnulada pela Sra. Christiane Neves Procópio Malard,
Defensora Pública-Geral do Estado, por meio da qual indaga o seguinte:

Considerando a autonomia da Defensoria Pública. a ela aplicam-se as vedações do art. 22
e medidas do art, 23, da LRF, na hipóte~:e de I) Poder Executivo exceder seu próprio
limite de gastos com o pessoal (prúdencial ou totál)?

Os presentes autos foram encaminhados à Assessoria de Súmula, Jurisprudência e Consultas
Técnicas, cujo relatório técnico concluiu que este Tribunal ainda não se manifestou sobre a
questão tratada nos presentes autos.

É o relatório, no essencial.

II - PRELIMINAR

Verifico que a Consulta foi subscrita por autoridade competente, que não versa sobre caso
concreto e que o objeto se refere a matéria de competência desta Corte, nos tennos do
art. 210-B, parágrafo 1'\ do Regimento Interno deste Tribunal. Assim, conheço da Consulta
para respondê-la em tese.

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA:

De acordo.
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CONSELHEIRO GILBERTO DrNIZ:

De acordo.

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA:

De acordo.

CONSELHEIRA ADRIENE ANDRADE:

De acordo.

CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO:

De acordo.

CONSELHEIRO PRESIDENTE SEBASTIÃO HELVECIO:

Eu também conheço ..

ADMITIDA A CONSULTA, POR UNANIMIDADE.

CONSELHEIRO MAURI TORRES: ,
III - FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, registro que a Consulente apresentou documentação complementar ao
fonnulário de Consulta eletrônica para destacar a relevância e a repercussão que a matéria
tratada nos preséntes autos teve em outras Cortes de Contas estaduais. Entre tal
documentação, destaca~se a petição em que à Consulente contextuaJiza sua indagação,
detalhando a trajetória das nannas que trataram do limite de gastos com pessoal para deixar
claro que - ao contrário do entendimento vigente à época da promulgação da Lei de
Responsabilidade Fiscal - atualmente a:"i Defc-nsorias Públicas não se subordinam
administrativa e financeiramente ao Poder Executivo e, portanto, não estariam expressamente
mencionadas no art. 20 da LRF. que estabelece o seguinte:

."
Art. 20. A repanição do.s limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes
percentuais: -
] - na esfera federal:
[. J
11- na esfera estadual:
a) 3% (três por cento) para o Legislativo. incluído o Tribunal de Contas do Estado;
b) 6% (seis por cento) para o Judíciário:
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;
IJI - na esfera municipal:
[.]
~ 20 Para efeito deste artigo entende~se con,o órgão:
[ - o Ministério Público;
11- no Poder Legislativo:
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Comas da União;
b) Estadual, a Assembteia Legislativa e os Tribunais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;
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d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando
houver;
III - no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.
[ ...]

Com efeito, o cerne da indagação formulada pela ConsuJente diz respeito ao descompasso
existente entre as normas previstas na LRF para disciplinar os limites de gastos com pessoal e
as normas que reconhecem as Defensorias Públicas estaduais como órgãos autônomos _
administrativa e financeiramente, o que engloba a competência para apresentar sua proposta
orçamentária - o que se delineou, notadamente, a partir da alteração promovida peJa Emenda
Constitucional n. 45/2004 no art. 134 da Constituição da República de 1988. Consolidando
essa tendência de reconhecimento das Defensorias Públicas como órgãos autônomos, de
modo semelhante ao já previsto para o Minist~rio Público e Tribunais de Contas, foram
editadas as Emendas Constitucionais n..74/20 13 e n. 80/2014.

Acerca da autonomia constituciónalmente conferida, às Defensorias Públicas para
apresentarem suas propostas orçamentárias, nos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias,
conforme dispõe o S 2° do art. 134 da Constituição da República, vale transcrever a decisão
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no àmbito do ADPF 307-DF na sessão do Tribunal
Pleno do dia 19/12/2013, sob a relataria do Ministro Dias Toffoli:

EMENTA Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Medida cautelar.
Referendo. Ato do ,Poder Executivü do Estado da Paraíba. Redução, no Projeto de Lei
Orçamentária de 2014 encaminhado pelo'Oovernador do Estado da Paraíba à Assembleia
Legislativa. da proposta orçamentária da Defemoria Pública do Estado. Cabimento da
ADPF. Mérito. Violação de preccito fundamental contido no art. 134, S 2°, da
Constituição Federal. Autonomia ajministrativa e financeira das Defensorias Públicas
estaduais. Medida cautelar confirmada. I. A Associação Nacional dos Defensores
Públicos, segundo ajurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não detém legitimidade
ativa para mandado de scgurança quando a associação e seus substituídos não são os
titulares do. direito que pretende proteger. Precedente: MS n° 2 J.291/DF -AgR-QO,
Relator o Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno. DJ de 20/10/95. Resta à associação a
via da arguiçào de descumprimento de preceito fundamental, único meio capaz de sanar a
lesividade alegada. 2. A autonomia admillistrath:a e financeira da Defensoria Pública
qualifica-se como preceito -fundamental, ensejando o cabimento de ADPF, pois
constitui garantia densificadora do dewr do Estado de prestar assistênc-ia juridica
aos necessitados e do próprio direito que a esses corresponde. Trata-se de norma
estruturante do sistema de direitos e garantias fundamentais, sendo também pertinente à
organização do Estado. 3. A arguição dirige-se contra ato do chete do Poder Executivo
estadual praticado no exercício da alribuição conferida constitucionalmente a esse agente
político de reunir as propostas orçamentárias dos órgãos dotados de autonomia para
consolidação e de encaminhá-Ias para a análise do Poder Legislativo. Não se cuida de
controle preventivo de constitucionalidade de ato do Poder Legislativo, mas, sim, de
controle repressivo de constitucionalidade de ato concreto do chefe do Poder Executivo.
4. São inconstitucionais as medidas qU(~resultem em subordinação da Defensoria
Pública ao Poder Executivo, por implicarem "iolação da autonomia funcional e
administrativa da instituição, Precedenf(~: ADJ n° 3965/MG, Tribunal Pleno, Relator a
Ministra Cármen Lúcia. DJ de 30/3/12; AO! n° 4056/MA, Tribunal Pleno, Relator o
Ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 1/8/12: ADI nO 3569/PE. Tribunal Pleno, Relator o
Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 11/5/07. Nos termos do art, ]34, ~ r, da
Constituição Federal, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma
unilateral, reduzir a pro))osta or~~ameDtária Ija Defensoria Pública quando essa é
compatível com a Lei de Diretrizc~ Orçamentlírias. Caberia ao Governador do Estado
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incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos definidos pela Defensoria_ podendo,
contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução pretendida, visto ser o Poder
Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis alterações no PLOA. A inserção
da Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta orçamentária do Poder
Executivo, juntamente com as Secretarias de Estado, constitui desrespeito à
autonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida no
estabelecimento de sua programação lldrninistrativa e financeira. 5. Medida cautelar
referendada. (Grifas nossos)

Nesse sentido, veritlca-se que, atualmente, não há t'spaço no ordenamento jurídico pátrio para
respaldar interpretações da LRF que impliquem esvaziamento da autonomia administrativa e
financeira constitucionalmente outorgada às Defensorias Públicas em relação ao Poder
Exec-utivo. Nessa esteira. trago à baila alguns julgados proferidos recentemente por outras
Cortes de Contas estaduais mencionados peb própria Consulente, todos no sentido de que o
descumprimento dos limites de gastos com pessoal por parte do Poder Executivo não pode
ensejar a emissão de alertas ou impor restrições à criação e provimento de cargos públicos no
âmbito das Defensorias Públicas: 'r:" ~

• Tribunal de Contás do Estado do Piauí, Consulta TC/OOI087/2015, Relator
Conselheiro Abelardo Pio Vilanova e Silva, 16/4/2015:

Manifestação da Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração
Estadual (DF AE):

3.0'Da -Conclusão _.:<

Considerando os fundamentos expostos, notadamente a jurisprudência já consolidada da
Suprema Corte, opina-se pela não \'~nculal;ão da Defensoria Pública aos limites fiscais
impostos ao Poder Executivo," sendo lícito que aquela aumente suas despesas com
pessoal ainda que este tenha ultupassado o limite prudenci:al indicado pela Lei de
ReSp0D!labilidade Fiscal, desde que o faça dentro dos limites estabelecidos na Lei de
Diretrizes' Orçamen tá rias.

Voto do Relator:

[. J
Pelos limites estabelecidos.no referido dispositivo, percebe-se, pois, que a Defensoria do
Estado não foi contemplada com um percentual próprio para gastos com pessoal, haja
vista que historicamente tem sua gestão orçamentária vinculada ao Poder Executivo_
mormente à época de edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, obedecendo, portanto, o
limite a ele imposto.

Com o advento da Emenda Constitucional n° 45/2004, no entanto, o legislador
constituinte expressamente assegurou à Defensoria Pública do Estado (e, posteriormente,
á Defensoria Pública da União atraves das EC 74 e 80, ambas de 2013) autonomia
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, consoante disposto
na redação atual do art. 134, ç 2°, da Constituição da República.

Resta claro que, pelas alterações introduzidas através das emenda.'>acima mencionadas,
houve uma considerável ampliação das prerrogativas inerentes à Defensoria Pública,
passando a gozar, desde então, de independência funcional. administrativa e financeira. A
citada independência se materializz, por exemplo, na sua iniciativa de proposta
orçamentária própria, além de outras garantias até então só deferidas aos poderes e ao
Ministério Público, ou seja, aos órgãos constantes do rol do art. 19 da LRF.

Diante das alterações trazidas pelas Emendas Constitucionais referidas acima,
evidenciou-se um aparente desacerto entre o texto magno e a norma infraconstitucional



Á.... rRlBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TUI'£
(LRF), a qual não foi objeto de refofmulaçào para dar guarida à autonomia orçamentária
desde então assegurada à Defensoria Pública, o que supostamente deixa implícita a
continuidade da instituição como órgão vinculado ao Poder Executivo e ao seu respectivo
limite com pessoal.

Cumpre esclarecer, entretanto, que di8nle de um aparente conflito normativo envolvendo
a legislação inrraconstitucional, no caso representada pela Lei Complementar 10112000, e
a Constituição Federal, esta última sempre deve prevalecer, haja vista estar 110 topo da
pirâmide normativa, sobrepondo-se de forma absoluta a todas as oulras espécies
normativas, mesmo porque todas estas têm como fundamento de validade a própria Carta
Magna.

Outrossim, convém mencionar qu~ das alterações implantadas com o advento das
Emendas Constitucionais 45/2004, 74/2013 e 80/2013, extraem-se normas de eficácia
plena e aplicabilidade imediata, não dependendo de regulamentação infraconstitucional
para que produzam efeitos, conforme tem decido reiteradamente o Excelso Supremo
Tribunal Federal.

[..] ,.
Com efeito, o desequilíbrio de outros poderes ou órgãos dotados de autonomia
administrativa e orçamentária não pode ensejar punição à Defensoria Pública, pois
esta não tem "ingerência sobre as decisões tomadas em outras searas, não tendo
contribuído com a ocprrência de irregularidades f~nem possuindo competência para saná-
las, razão pelá qual tan:tbémnão pode ser responsabilizada.

O p'arecer ministerial se posicionou no sentido de acompanhar as conclusões da DFAE,
sugerindo que a consulta seja resp'ondida nos termos acima., ,
3 VOTO

. .
Diante de todo o exposto; voto. concordando com a manifestação do Ministério Público
de C,ontas, pelo conhecimento da presente consulta e, no mérito. pela resposta à
consulente nos termos da manifestação da DFAE e do parlX:erministerial, por entender
que materializam a compreensão e I) posiC'ionamento do TCE/PI acerca da consulta nos
termos em que foi formulada. (Grifas nossos)

• Tribunal de Contas do Estado de Alag{)as, Consulta TC-9513/2014, Relatora
Conselheira Rosa Maria Rib-eirode Alhuquerque. 13/1/2015:

Nota.se a necessidade de criação dos cargos, e tendo a Defensoria Pública saúde
financeira suficiente, a previsão orçamentária e o interesse público, que nesse caso é
mais do que notório, nào há óbice pau isso, isto porque por mais que o Poder
Executi't'o encontre-se no limite prudendal, o!>ditames dos artigos 20 e 22 da LRF
não podem se sobrepor a mandamentos constitucionais, é por demasiado claro a
autonomia financeira e administrativa da Detensoria Pública para este fim,

O que deve ser urgentemente concebido é a alteração do artigo 20 da LRF, estabelecendo
assim um limite para a Defensoria Pública, entretanto a mesma não pode ser penalizada
pela alteração a qual ainda não foi realizada, pois encontra-se sobre cobertores de ditames
constitucionais.

Assim sendo e, considerando todo o exposto, bem como os par(,'Ceresda Auditoria e do
Ministério Público dessa Corte, entendemos que é possível o envio de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, por parte da Defensoria Públiea, para a criação de cargos de
Defensor Público, mesmo que o ])oder Executivo esteja no limite prudcnciaL isso
claro, desde que a mesma possua sltuação financeira suficiente para tal, e bem como a
autoriUlção específica na Lei de diretrizes orçamentárias, devendo, pois, o aludido
acréscimo financeiro inserir-se e vincular4se as diretrizes orçamentárias para elas
previstas e a disponibilidade financeira por'lentur;l existenle na mesma. (Grifas nossos)
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• Tribunal de Contas do Distrito Federal, Representação n. 16.390J2015-e,
Relator Conselheiro Inácio MagalhãÇi Filhl). 29/3/2016:

Ante o exposto, em face dos argumt:ntos antes expendidos, dissentindo parcialmente dos
tennos alvitrados nas cotas produzidas pela unidade instrutiva e integralmente das
sugestões alvitradas pejo Ministério Público, VOTO no sentido de que o egrégio
Tribunal:

[ ...]

111.lendo em conta o caráter orientador e pedagógico da atuação desta Corte de Contas.
esclareça aos titulares do Poder Executivo local, do Poder Legislativo local e da
Defensoria Pública do Distrito Federal que:

a) até advento de diploma h'gal contemplando fixação de novos limites de
comprometimento da Receita Corrente Líqujda com despesas com pessoal a que
alude o art. 20 da Lei de Responsllbilidade Fiscal, a elaboração da proposta
orçamentária e, em consequência: o respe<"th'o limite de gastos com pessoal deve estar
adstrito aos limites definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício
financeiro, consoante 'disposições do~ ~S2° e ]O do art. 134 da Constituição Federal, do
art. 2° da Emenda Constitucional n.O 69/20 12, do ~ '1°do_at1.114 da Lei Orgânica do DF e
dos arts. 9° e 10 da. Lei Complem~ntar distrital o.c 908/2016;

b) ante 'a autonomia administrativa e funcional' outorgada à DPDF pela
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Distrito Federal, e , sedimentada na
jurisprudênéia do colendo-Supremo Tribunal Federal, em caso de eventual cxtrapolação
dos .limites de gastos com pessoal (prudencial ou máximo) por parte do Poder
Exe'c'utivo local, não se aplica ao mcncionado órgão essencial à função jurisdicional
do Estado as ~restrições previstas nos arts. 22 e 23 da ]~ei Complementar n.o
10112000; (Grifas nossos)

• Tribunal de Contas do Estado do Sergipe. Consulta TC-00071412015, Relator
Conselheiro Luiz Augusto Carvalho Ribeiro, 5/5/2016:

a) _nãohá previsão de limite espí::CÍficopara gastos de pessoal, na forma do art. 20, da
LC 101/2000, para a Defensoria Pública, porquanto a Lei de Responsabilidade Fiscal, até
os dias hodiernos, não foi-alterada pam garantir a autonomia administrativa e financeira
da Defensoriá Pública, ml:llgradoa existência das ECs n° 45/2004, 74/2013 e 80/2014;

b) de fato, pod; a Defensoria PUblica enviar projeto de lei para criar cargos e
formar seu próprio quadro de servidóres, bem como para ampliar o quadro de
cargos de Defensores Públicos, em virtude da existência da autonomia administrativa
e financeira prevista no art. 134, ~ 4°, da Bíblia Política brasileira, bem como da palmar
simetria com o Ministério Público;

c) consoante a Defensoria Públi(:a não fazer mais parte do Executivo - vez que a Lei
de Responsabilidade Fiscal ainda nàl) foi alterada para abarcá-Ia nos percentuais previstos
e que a nonna da autonomia (art. 134, ~ 2°, da CF) - é escorreito entender que a
instituição não pode ser atingida pelas vedações do Art. 22 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, caso o Execllth ..o tenha alcançado o limite prudencial, desde
que não tenha descumprido o limite anual de ga<;toscom pessoal preestabelecido na Lei
Orçamentária. nos termos que constituem o fundamento desta decisão. (Grifos nossos)

Extrai-se dos julgados acima que os limites definidos nas Leis de Diretrizes Orçamentárias
são tidos como paràmetros alternativos em iace da ausência de índice próprio da receita
corrente líquida destinada na LRF para \:.alizar os gastos com pessoal no âmbito das
Defensorias Públicas.

Vale registrar que a atualização dos preceitos contidos na Lei de Responsabilidade Fiscal para
prever um limite de gastos com pessoal especifico para as Defensorias Públicas foi objeto do
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Projeto de Lei Complementar n. 114/201 L no bojo do qual foi aprovado pelo Congresso
Nacional o limite percentual de 2% da receita corrente líquida para os gastos com pessoal das
Defensorias Públicas Estaduais, o que, todavia, foi integralmente vetado pela Presidente da
República, nos tennos do veto total n. 44/2012. A despeito de o referido veto ainda não ter
sido apreciado pelo Congresso, tramita atllalmente o Projeto de Lei Complementar
n. 257/2016, no qual se propõe um limite de 0,7% para I)S gastos de pessoal das Defensorias
Públicas dos Estados. De todo modo, até qUí: a Lei de Responsabilidade Fiscal seja alterada.
as Defensorias Públicas da União e dos Estados permanecerão sem um limite geral
referenciado em percentual da receita c-arrentc liquida do respectivo ente federativo para
pautar sua programação orçamentária no que toca aos gastos com pessoal.

IV - CONCLUSÃO

Pelas razões expostas, respondo à Consulta nos seguintes termos:
,; ,~

Tendo em vista a autonomia administrativa e financeira constitucionalmente outorgada à
Defensoria PLiblicado '~stado, a tal órgão não se aplica o disposto nos arts. 22 e 23 da
LRF na hipótese de o Poder Executivo estadual exceder os limites prudencial ou total de
gastos com o pessoal.

É o meu parecer.

(,~- -'

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA:

De acordo,

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ:

Senhor Presidente, gÇ>stariade fazer urna sugestão a Sua Excelência, o Relator, para inserir
condicionante na conclusão de seu voto, que sugiro passe conter os ~eguintes tennos:

Em razão de sua autonomia administrativa e financeira outorgada constitucionalmente à
Defensoria Pública do Estado. não se aplicam as vedações contidas nos arts 22 e 2J da
Lei de Responsabilidade Fiscal, na hipóte~:ede tal órgão não ter dado ensejo a eventual
excesso dos limites prudenciat" ou total de gastos com pessoal, estipulados para o Poder
Executivo.

Faço essa proposta, porque entendo que não se aplicam à Defensoria do Estado as vedações
dos dispositivos citados, se ela não tiv~r dado ensejo a possível extrapolação dos limites de
gastos que são previstos para o Poder Executivo na LRF.

Esta é a sugestão que faço ao Relator,

CONSELHEIRO PRESIDENTE SEBASTIÃO HELVECrO:

Vou devolver a palavra ao Relator para que ele laça suas consideraçôes,

CONSELHEIRO MAURI TORRES:

Eu entendo a preocupação do Conselheiro Gilberto Diniz, quando ele quer colocar que se o
excesso de gastos com pessoal do Poder Executivo for ocasionado em função de a Defensoria
Pública ter provocado isso",

Essa é a preocupação do Conselheiro Gilberto Diniz. E eu entendo que a Defensoria Pública
vai se ater ao orçamento e a seus recursos.
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ADI 5286 1 AP - AMAPÁ
AÇÃODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a}: Min. LUIZ FUX
Julgamento: 18/05/2016 Órgão Julgador: Tribunal Pleno

Publicação

PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016

Parte(s)

8.EC'TE. (5)
1'.DV. (AIS)
:::NTDO. (A/S)
.M_O'J.(A/S)
Hl'!'OO. (A/S)
;'.0'1. (AIS)

Ementa

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEfENSORES PÚSLICOS - Al'lADEP
IGOR SN.T'~~NA TAMASAUSKAS E OUTROiA/S)
GrylERNA002 DO ESTADO DO FJ1APÀ

SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
: ASSEt'JBLÉi]\. L~GISLATIVA DO ESTADO DO FY~1>,pA
SEM REPRESENT}:\.ÇAo NOS Aures

Ementa: AÇÃODIRETA DE INCONSTn1JCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTARN0 86/2014
DO ESTADODO AMAPÁ'..AÇÃOPROPOSTA PElA ASSOCIAÇÃO NACIONALDE DEFENSORES
PÚBLICOS - ANADEP. ART. 1031 IX, DACRFB/88. LEGmMJDADE ATIVA, PERTINÊNCIA
TEMÁTICACARACTERIZADA.IMPOSSIBILIDADE DECONHECIMENTOQUANTOÀ
IMPiJ'G'NAÇÃODEATOS Al!MINISTRATIVOS IMPUTADOS AO GOVERr.ADOR DO ESTADO.
ATOS DE EFEITOS CONCRETOSE"'DESPROVIDOSDECARÁTERNORMATIVO.AÇÃO
CONHECIDAPARCIALMENTE.lEi DE.bB.GANIZAÇÃODADEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL.
COMPETÊNCIALEGISLATIVACONCORRENTE.ART. 24, XliII DACRFB/88. FIXÃÇÃODE
NORMASGERAIS PELAUNIÃO ECOMPETÊNCIASUPLEMENTARDOS ESTADOS-MEMBROS.
NECESSÁRIAEOBRIGATÓRIA OBSERVÂNCIA, PelOS ESTADOS, DAS NORMASGERAIS,
IMPOSSIBILIDADE DE EXTRAPOlAÇÃO DOS LIMITES FIXADOS PELALEGISLAÇÃO
FEDERAL AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA EORÇAMENTÁRIADAS
DEFENSORIAS PÚBLICAS. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL ART. 134, E PARÁGRAFOS, DA
CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO, POR LEI ESTADUAL,DACOMPETÊNCIADE
NOMEAROCUPANTES DECARGOS DA ESTRUTURAADMINISTRATIW, DA DEFENSORIA
PÚBLICA AGOVERNADORDO ESTADO.DESCUMPRIMENTOÀ LEI COMPLEMENTARNO
80{1994. ART. 24, ~ 1°, DA CRFB{88. INICIATIVA DE LEI QUE FIXA OS SUBsíDIOS DOS
MEMBROSDACARREIRA. DECORRÊNCIADAAUTONOMIAORÇAMENTÁRIAE FINANCEIRA.
IMPOSSIBILIDADE DEATRIBUIÇÃO AO CHEFEDO PODER EXECUTIVOLOCAL.APLICAÇÃO
DESANÇÕES. COMPATIBILIDADE COMO QUE DISPOSTO PELALEI FEDERALDE NORMAS
GERAIS. AÇÃODIRETA PARCIALMENTECONHECIDA EJULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE.1. Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional
e administrativa, bem como a prerrogativa de fonnulação de sua própria proposta
crçamentária (art. 134, ~ 2°1 da CRFB{88), por força da Constituição da República, após a
Emenda Constitucional nO45{2004. 2. A competência legislativa concorrente prevista no
art. 24 da CRFB/88, no sentido da fixação de normas gerais pela União, limita a
competência suplementar dos Estados-membros, os quais devem obrigatoriamente
atender àqueles preceitos gerais. 3. Consectariamente, as leis estaduais quel no exercício
da competência legislativa concorrente, disponham sobre as Defensorias Públicas
estaduais devem atender às disposições já constantes das definições de regras gerais

______ Ji:w:;:ldaspela LCnO80/94. 4. A lei estadual que atribui con1petência ao Governador de
de nomear ocupantes de cargos administrativos na estrutura de Defensoria
\ Estadual {Subdefensor Público-Geral, Ouvidor-Geral, C.orregedor-Geral, Defensorr'~'-"~_.."_..""'.".'-~<"

-'~,

19/091201614:00
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134 e parágrafos da CRFB/88), bem como as normas gerais estabe[E~cidaspela União na
Lei Complementar nO80/1994 pelo exercicio de competência legislativa concorrente (art.
24, XIII, e!i!i 1° e 2°, da CRFB/88). 5. A autonomia financeilâ e orçêlmentária das
Defensorias Públicas Estaduais e a expressa menção pelo art. 134, !i4°, ao art. 96, 11,
todos da CRFB/88, fundamentam constitucionalmente a iniciativa do Defensor-Público
Gelâl dos Estados na proposição da lei que fixa os subsídios dos membros da carreilâ. 6.
A ação direta de inconstitucionalidade apenas é admissível quando proposta contra lei ou
ato normativo federal ou estadual, não sendo posswel seu ajuizamento contra ato
administrativo de efeito concreto e desprovido, portanto, de caráter normativo,
genelâlidade e abstração, tal como o que nomeia individualmente defensores ad hoc. 1. A
Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização
abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF
301-MC-Ref, rei. Min. Dias Toffoli, Dle de 27/3/2014; ADI 4.270, rei. Min. Joaquim
Barbosa, Dle de 28/9/2012; ADI 2.903, rei. minoCelso de Mello, Dle 19/09/2008.8. Ação
direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada
parcialmente procedente.

Decisão

}\.pós o relatório e a sustentação oral, pela requerente, do Dr. Valter Bruno
ee Oliveira Gonzaga, o julgamento f 01 suspenso. Ausentes, justificadamente,
os Mirüstros Celso de ~lello e Gilmar Mer,des. Presidência do Ministro P.icardo
Lewandowski. Plenário,
07.10.2015.

Decisão: Após o voto do Ml:-"istro Luü: Fux (Rel.õ.tor),
que conhecia em parte da ação e, na parte conhecida, ju1ga'la parcialmente
procedente o pedido formulado, nos terrr,os de seu voto, pedlu vista dos autos
c Ministro Edso~ Fac~in.
Ausentes, justificadamente, os Minisrros Celso de Mello, Gllmar Menc€s e
Dias Toffoli, este partioipa~do, na qualidade de ?resident'~ do Tribunal
Su;:;eri,or Eleitoral, do evento Dem:)Cracy P.ebooted: ti'le Futu~e of Technology
in ~lections, promovido pela
Atlantic Council, nos Estados Unidos. PresidênCla do Xinis:ro Ricardo
Lewandowski. Plená=io, 08.10.2015.

Deois';o: O Trlbuna1, po= maioria e n::lS te.:mos do voto do
Relator, conheceu em parte da ação e, na par;:e conhecida, julgou
pa.::cialmente procedente o pedido, ?ara declarar a inconsti':ucionalldade das
expressões "nomeado pelo Governad:::or do
Estado, por indicaçilo do Defenso.::- Público-Geral" (constante dos arts. 12 e
l6), "para que o Defensor Público-Geral i;,dique ao GO'lerr;a(jor do Estado"
(constante do art. 14, XIV) e "indicado pelo Defensor Públlco-Geral e
r:.omeado pelo Governador do Sstado"
(ccns;:ante dos arts. 19, 46, IDO, iOl e 103), o "Ouvidor s';rá escolhido pelo
Chefe do Poder Executivo" {todo o art. 49), berr. como :::ias e:~9ressoes "pelo
Goverr,ador do ~stado" (art. 79, caput e s> .IO], "a juizo do Gove.':"nador do
Estado" (art. 79, s> 2°] e "de
lniciativa do Governador do Estado" (constante art. 76), todas da Lei
Co~plementar nO 86/2014 do Estado do Amap~, por lesão aos arts. 24, XIII e s>
~o, e 134, e parágrafos, da CRFB/88, vencido o Ministro Ma.~co Aurélio, que
julgava improcedente o pedldo.
Ausentes, Justificadamente, o Minist:::o Celso de Mello e, neste julgamento, o
Einistro Gillaar Mendes. Fresidiu o julgamento o Ministro P Lcardo
Lewandowski. Plená~io, l8.05.2016.

Indexação

- DE:SCABIMENTO,AÇ.'4.üDIRETADE INCONSTITUCIONALIDADE,ATO jl"DMINISTRATI"';O,
EFEITO CONCRETO,FUNDAMENTO,IMPOSSIBILIDADE, VE"IFICP.ÇP.O, VALIDADE,ATO,
CORRELAÇÃO,CONSTITUIÇAoFEDERAL.NECESSIDADE,DI~PONIBILIDADE, VIA
PROCESSUAL,OBJETIVO, TUTELA, BEM
JURÍDICO, PROTEÇÃO,DBSITO, DECORRÉNCIi'I,GARANTI]\.CONSTITUCIONAL,Jl..CESSOÀ
JUSTIÇA. ATRIBi)IÇ)';.D,DEl"EHSORIAPÚBLICA, DEVERCONSTI7UCIOHJl..L,ASSIST~NCIjl._
JUF.ÍDICAGFATUITA, HIPOSSUFICIENTE. INCONS'fITUCIONALIDADE,NOR~jA,ESTADO-
XE~BRO, PREVISAo,
CONSTITUIÇÃOESTADUAL,VINCULAçAO,DEFENSORIAPÚ3LICA, S~CRETARIA, ESTADO-
MEMBRO,DECORRt~CIA, INVIABILIDADE, DEFENSORIAPÚELICA, VINCULAÇÃO,C~EFE DO
PODERE.XECUTIVO,E'UNDA.'1ENTO,AUTONOMIAAD~JIN:;:ST<U\.TIVA,;'.5SEGURAHENTO,
CONSTITUIÇÃOFEDERAL.
INVIABILIDADE, CHEFE DO POD~REXECUTIVO,REliLIZAÇAo, JUÍZO DE VALOR,
~ONTANTE,IMPACTOORÇAMENTÁ3IO,PROPOSTACF.ÇAM~IlTÁRIA,DEF1~NSOR:iAPOELICA,

__ o

191091201614:00
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CABIMENTO, EXCLUSIVIDADE, CONSOLIDAçfl.O,P?OPOSTA ORÇ~~EN?ÁRIA,
IMPOSSIBILIDADE, MODIFICAÇÃO, REDUÇÃO.
INICIATIVA DE LEI, DEFENSORIA PÚBLICA, FIXJ\_CÃO,SUBsíDIO, l'iEMBRO,
DECORRtNCIA, PREVISÃO, DISPOSIÇÃO EXPRESSA, CG~STITUI~ÃO FEDERAL.
APLICABILIDADE, DEFENSORIA PÚBLICA, DISPOSITIVO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
REFERÊNCIA, COMPETÊNCIA ?RIVATIVA, SUPREMO
TRIBUNAL FED£R~ {SIF), TRI3UNAL SUPE?IOR, ~RI3UNAL DE JUSTIÇA, PROPOSIÇÃO
LEGISLATIVA, CRIAÇÃO, SXTINÇAO, CARGO, REMUNERAÇÃO; FIXAÇÃO, SUBSÍDIO,
MEMBRO. CONSTITUCIONALIDADE, DISPOSITIVO, LEI COMPLEMENT~~ ~STADU.~,
ATRIBUIÇÃO, GOVE~~ADOR, ESTADO-MEMBRO,
APLICAÇÃO, PENA, DEMISSÃO, PENA DE CASSAÇÃO DE AFOSENTADORIA, DEFENSOR
PÚBLICO, DECORRÊNCIA, PREVISÃO, NORMA GERAL, L~I, DEfENSORIA PÚBLI~~ DA
UNIÃO. POSSIBILIDADE, CONSELHO SUPERIOR uA DEF~NSORIA PÚBLlCA, PROPOSITURA,
GOVERNADOR, APLICAÇAO, DEMISSÃO,
PENA DE CASSAÇÃO DE A.?OSENTADORIA, DECORRÊNCIA, COMPETÊNC~il SUP:LETIV.P.,
ESTADO-MEMBRO, PREVISÃO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
- FUNDAMENTAÇAO COMPLEMENTAR, MIN. RICARDO LEWP.~IDOWSKI:AUstNCIA, OFENSA,
AUTONOmA, DEFENSORIJI_PÚBLICA, NOMEAÇÃO, INTERI'IEDIO,CHEFE DO PODER
EXECUTIVO, HIPÓTESE, ESCOLHA, HJTERMÉDIO, DEFSNSORLi\.PÚBLICA.
- FUN~~NTAÇÀO COMPLEMENTAR, MIN, ROBERTO BARROSO: NECESSIDADE, DISTINÇÃO,
PARTICI?AÇAO, PODER EXECUTIVO, NO~EAÇAo, AGENTE, PODER JUDICIÁRIO,
CORRELAÇÃO, DESLOCA.\lENTO,COi1PETÊNCIA, ~lULTI?LICID.P.DE,.1\.GEI-lTEPOLÍTICO,
~NTERIOR, ADMINISTRAÇÃO, SIMILARIDADE,
EIFÓTESE, SUPREMO TRIBVNAL F~DERAL (STF), REMESSA, SENACO ~~DERAL, DECISÃO,
INCONSTITUCIONALIDADE, OBJETIVO, SUSPENSÃO.
- FUNDAM:;:NTAÇAoCOMPLEMENTAR, MIN. EDSON FACHIN: INDEFERIMENTO, PEDIDO,
MODULAçAO DE EFEITOS, OBJETIVO, CONCESSÃO, ESTADO-MEMBRO, ?RAZO, ADEQUAÇÃO,
CONSTITUIÇÃO FEDEPAL, LEI, DEFENSORIA PÚBLICA CA UNL;;J, FUlWA1'!ENTO,
AUSÊNCIA, INSEGüRF.NÇA JU~ÍDICA,
::NTERESSE SOCIAL, DECORRÊNCIA, VIGÊNCIA, LEI, DEFE.NSORIA PIJBLICADA UNLlI.-ü,
ft~BITONACIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE, LSI COMPLE~ENrAR ESTADUAL,
REFERÊ~CIA, NOMEAÇÃO, OUVIDOR, DECORRÊNCIA, OF~NSA, PRINCÍ?IO DO CONCURSO
PÚBLICO.
- VOTO VENCIDO, MIN. M.lI.RCO]l,vP.ÉLIO:IMPP.OCEDSNC:íA,j\çj..oDIRETA DE
~NCONSTITUCION]lLIDADE. AUSÊNCIA, AUTONOMIA ADMINISTRATIVA, AUTONOMIA
oINANCEIP.A, DEF£NSOP.IA PÚ8LICA, DECORRÊtJCIA, CA8.ACrERIl.i\.çAO,AU?ONOMIA
ADMINISTRATIVA, AUTONOMIA FINANCEIPA,
EXCLUSIVIDADE, PODER JUDICIÁRIO, PODER LEGISLATIVO, P)DER EXECUTIVO,
~INISTÉRIO PÚBLICO, DECORRÊNCIA, IMPOSSIBILIDADE, ALTERJI.çAo,~~TERIA,
~NTERMÉDIO, EMENDA CONSTITOCION~L,
- OBITER DICTUM, MIN. MF.RCOAURÉLIO: hUSÊNCIA, VINCUL~ÇÃO, CAUSA DE PEDIR,
ÂMBITO, PROCESSO OBJETIVO, OCORRÊNCIA, VINCULAÇÃO, PEDIDO, FUNDPR~NTO,
JURISPRUDÊNCIA, SUPREMO T~IBUNAL FEDEPAL (8TF).

Legislação

LEG-FF.D CF ANO-1988
ART-00005 INC-C0035 INC-00074 ARl-00024
INC-OOOI3 PAR-GOOOI PAR-00002 PAR-DOa03
ART-00037 INC-00002 INC-OOOIO ART-00096
lNC-00002 LET-S ART-00099 PAR-ODOD2
ART-OOI02 INC-OOOOI LE7-A ART-OOI03
INC-OOOOl LET-A INC-00009 ART-OOI34
PAR-OODOI
A-QT-DOI34 P~R-00002 INCLUíDO PELA EMC-43/2004
P3T-00134 PAR-DOD03 INCLUíDO PELA EMC-74/2013
.~~T-00134 PAF-00004 ART-00135 ART-OD165
INC-OOüOl INC-OOü02 INC-Qü003

CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDErtAL
LEG-FED EMC-000045 .i\.NO-2004

EMENDA CONSTITUCIONAL
LEG-FED EMC-000074 .~~0-2013

E~ENDA CONSTITUCION~
L~G-FED £MC-DOD080 ANO-2014

El1ENDACONSTITUCIONAL
LEG-FED LCP-DOOOSO ANO-1994

ART-OOOI5 ART-OOD99 PAR-OODOI ART-OOI04
ART-0105B PAR-DOOOI PAR-00002 hRT-OD126
PAR-DOC01 PAR-00002 ART-OOI34 PAR-OD002

LDPU-1994 L~I DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
LEG-FED L£I-OD9868 ANO-1999

A-~T-D0003 INC-OODOl

3de4 19/09/201614:00
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LEI GRDINÁRIA
LEG-EST LCP-000086 ANO-2014

ART-00012 ART-00014 INC-00014 ART-00016
AHT-00019 ART-00046 ART-00049 ART-00076
A..'U-00079 "CAPUT" PA.R-OOOOI PAR-00002
ART-00100 ART-00101 AP.T-OOI03 ART-OOI08
PAR-OOOOS ART-00110 ART-00122 INC-00004
~RT-00124 1NC-00004

LEI COMPLEMENTAR, AP

Observação

- Acórdào(s) citado(s):
(LEGITIt.gDAD~, ASSOCI1,çii.O,AÇÃO DE CONTROLE CO:-lCENTRADO DE
CONSTITUCIONALIDADE)
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ICE responde consulta da Defensoria sobre sua adequação à
LRF

o Tribunal de Contas de Sergipe (TCE/SE) entende que a) não
há previsão de limite específico para gastos de pessoal na
Defensoria Pública do Estado, b) a mesma pode enviar projeto
de lei para criar cargos e formar seu próprio quadro de ---
servidores e c) não deve ser atingida pelas vedações da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF) caso o Executivo te:nha
alcançado o limite prudencial.

Assim se posicionou a Corte de Contas, acatando voto do
conselheiro Luiz Augusto Ribeiro, corregedor-geral do ICE. na
sessão plenária da última quinta-feira, 5, ao julgar Consulta
encaminhada pejo Defensor Público-Geral do Estado de Sergipe,
Jesus Jairo de Almeida de Lacerda, a respeito da aplicação da
LRF ao órgão.

Ao justificar a resposta para o primeiro item da consulta, que
trata do limite de gastos com pessoal, o conselheiro Luiz
Augusto fundamenta que "a Lei de Responsabilidade Fiscal, até
os dias atuais, não foi alterada para garantir a autonomia
administrativa e financeira da Defensoria Pública".

Quanto à possibilidade de a Defensoria enviar de projeto de lei
para criar cargos e formar seu próprio quadro de servidores, o
conselheiro argumentou ser possível em virtude da exi5.tência da
autonomia administrativa e financeira prevista no are 134. da
Constituição Federal, "bem como pela simetria com o Ministério
Público".

Já a possibilidade de a Defensoria sofrer vedações caso o
Executivo esteja no limite prudencial, foi d';,:scartada pelo
conselheiro.relator, "desde que não tenha descumprido o limite
anual de gastos com pessoal preestabelecido na Lei
Orçamentária" .

Luiz Augusto ressalva, ainda, em seu relatório, que a resp05ta à
consulta tem "caráter normativo e força obrigatória, e
prejulgamento de tese, mas não do fato ou do caso concreto",
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